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Brasil luta por vitória inédita
 no Rally Dakar

Lucas lidera a equipe Toyota Gazoo Racing no Dakar

Pela primeira vez nos 47
anos da competição, o Bra-
sil conta com um piloto lis-
tado entre os favoritos para
a vitória geral de uma edi-
ção  do  l endá r io  Daka r
Rally. A prova se inicia nes-
ta sexta-feira (3) com a rea-
lização do prólogo, dispu-
ta curta (29km) e cronome-
trada que define a ordem de
larga do primeiro dos 13
dias da corrida que será en-
cerrada em 17 de janeiro,
com o percurso total  de
7.753km (5.145km cronome-
trados) inteiramente reali-
zado nos desertos da Ará-
bia Saudita. Apesar de re-
lativamente novo no cená-
rio internacional, o brasilei-
ro Lucas Moraes é desde o
começo de 2024 o líder da
equipe Toyota Gazoo Racing
(TGR), time japonês que é
um dos principais do espor-
te mundial e que após uma
intensa preparação chega ao
Oriente Médio decidido a
conquistar o título.

A prova deste ano envol-
verá 70 nacionalidades dife-
rentes, incluindo membros
das equipes. Com 807 com-
petidores entre pilotos e na-
vegadores, divididos em 439
veículos de várias categori-
as, a vitória na classificação
geral é a mais cobiçada e va-
lorizada do Dakar. Com 63
bólidos construídos especi-
almente para a prova por
grandes especialistas mun-

diais, a categoria Ultimate, dis-
putada por carros, é conside-
rada a “Fórmula 1” do rally.

Equilíbrio inédito – Em
2025, a Ultimate exibe um equi-
líbrio notável – e considerado
inédito. Há cerca de 20 compe-
tidores listados como potenci-
ais vencedores, o que inclui o
Toyota GR DKR Hilux EVO do
brasileiro Lucas Moraes, que
pelo segundo ano consecuti-
vo terá navegação do espa-
nhol Armand Monleón. Outras
fábricas, como Ford, Dacia (do
Grupo Renault) e Mini, além de

construtores especializados
em tecnologia de rally, também
tentarão o primeiro lugar da
Ultimate neste Dakar.

Em sua terceira participa-
ção no maior desafio do espor-
te mundial, Lucas Moraes acre-
dita que a primeira semana de
corrida será decisiva. “Eu acho
que nesta edição do Dakar a
gestão de pneus será o mais
importante. É uma corrida de
milhares de quilômetros e sa-
ber poupá-los será decisivo”,
define ele. “Embora não co-
nheçamos o roteiro, sabemos

que teremos muitos quilôme-
tros de trechos de piso de pe-
dra, que literalmente “comem”
rapidamente a borracha e des-
troem os pneus. Por regula-
mento, cada carro pode levar
dois pneus reserva e é comum
no Dakar nem eles darem con-
ta. Eu acho que os trechos de
pedra poderão definir a briga
pela liderança ainda mais do
que a parte das dunas. Especi-
almente nessa edição, isso vai
embaralhar muito a classifica-
ção da corrida ao final de cada
dia”, comentou o brasileiro,

que conta com apoio de Red
Bull, Repsol, Strava, Oakley,
Zapalla e OutField.

Rápida ascensão – Lucas
Moraes teve uma rápida as-
censão no cenário mundial.
O brasileiro estreou no Dakar
em 2023, praticamente desco-
nhecido de equipes e pilotos
internacionais, apesar ter fei-
to boas apresentações em
duas  e tapas  isoladas  do
Campeonato Mundial (uma
em 2022 e outra em 2023). O
pódio na estreia da prova
mais difícil e icônica do mun-
do, que segue sendo o me-
lhor resultado de um brasi-
leiro no Dakar até agora, co-
locou holofotes sobre o pi-
loto, que recebeu sondagens
de diversas equipes, sendo
contratado pela TGR, sinali-
zando que seria uma aposta
de renovação no consagrado
time japonês.

Em 2024, Moraes confir-
mou o acerto da aposta da
TGR ao novamente brigar
pelo pódio e vitória no Dakar,
apesar de um capotamento e
da quebra da suspensão do
carro, que o fez abandonar
no penúltimo dos 13 dias da-
quela edição da corrida. Pa-
ralelamente, Moraes obteve
cinco vitórias em especiais já
em seu ano de estreia no
Campeonato Mundial  de
Rally Raid, que foram decisi-
vas para a conquista do títu-
lo de construtores para a
Toyota.

Fo
to

/ A
le

n 
M

ila
ve

c

  Página 2

 Página 3

Fo
to

/A
rq

ui
vo

/A
Br

Número de
celulares

furtados cai 53%
no Réveillon
da Paulista

O Réveillon da Avenida Pau-
lista, realizado entre a terça-feira
(31) e a manhã de quarta-feira (1°),
teve 33 registros de furtos de
celulares, mostram dados da Se-
cretaria de Segurança Pública do
Governo de São Paulo. O núme-
ro é 53% menor que no ano ante-
rior, quando foram 70 furtos.

A redução se deve a amplia-
ção da segurança durante a tra-
dicional festa da virada de ano.
Mais de 1,1 mil policiais milita-
res foram empenhados para ga-
rantir a ordem pública e aumen-
tar a sensação de segurança dos
participantes.

A operação também contou
com pelo menos 151 viaturas,
um helicóptero, drones e diver-
sas torres de observação. Equi-
pes de unidades especializadas
como os Comandos de Policia-
mento de Trânsito, de Aviação
e de Choque, além do Corpo de
Bombeiros e do Centro de Ope-
rações da PM.

Itamaraty
divulga nota de

repúdio ao
ataque de Nova

Orleans
O governo brasileiro divul-

gou nota de repúdio sobre o
atropelamento que deixou pelo
menos 15 pessoas mortas e mais
de 30 feridas em Nova Orleans,
no estado de Lousiana, nos Es-
tados Unidos.  O Itamaraty re-
força que repudia qualquer ato
de violência cometido sob qual-
quer pretexto e expressa solida-
riedade às famílias das vítimas.

O ataque ocorreu na quarta-
feira (1º), quando um ex-militar
norte-americano atirou uma cami-
nhonete contra uma multidão que
celebrava o Ano Novo na Bour-
bon Street. O incidente ocorreu
às 3h15 (horário local) perto do
cruzamento das ruas Canal e Bour-
bon, um destino turístico históri-
co no Bairro Francês da cidade,
conhecido por atrair grandes mul-
tidões com sua música e bares.

De acordo com informações
da Reuters, uma bandeira do Esta-
do Islâmico foi encontrada no ve-
ículo, o que levou a uma investi-
gação sobre possíveis ligações
com organizações terroristas, in-
formou o FBI em um comunicado.
O FBI disse que o veículo parecia
ter sido alugado. (Agência Brasil)

As famílias brasileiras gas-
taram R$ 49,3 bilhões com
materiais escolares em 2024,
o que representou um aumen-
to de 43,7% ao longo dos últi-
mos quatro anos. O valor é
uma estimativa de pesquisa
inédita do Instituto Locomoti-
va e QuestionPro. O levanta-
mento mostra que essas com-
pras impactam o orçamento
de 85% das famílias brasi-
leiras com filhos em idade
escolar e que um a cada três
compradores pretende par-
celar para poder dar conta
das despesas para o ano leti-
vo de 2025.

Ao todo, foram realizadas
1.461 entrevistas com ho-
mens e mulheres com mais de
18 anos em todo o país. Os
questionários foram aplicados
entre 2 e 4 de dezembro.

O estudo mostra que a

maioria dos pais e responsá-
veis de estudantes tanto da
rede pública quanto da rede
privada disseram que com-
prará materiais escolares para
o ano letivo de 2025: 90% da-
queles com filhos em escolas
públicas e 96% daqueles com
filhos em estabelecimentos
privados.

A maior parte das famíli-
as precisará comprar materi-
ais escolares solicitados pelas
escolas (87%), seguido de
uniformes (72%) e livros di-
dáticos (71%).

Os pesquisadores esti-
mam que os valores gastos
com materiais escolares
aumentaram ao longo dos
últimos anos, passando de
um montante nacional de
R$ 34,3 bilhões em 2021
para os atuais R$ 49,3 bi-
lhões.                   Página 3

Brics têm mais de 40%
 da população

 e 37% do PIB mundiais

Prefeitura de SP apresenta
ações prioritárias para

começo de gestão

Aplicativo Receita Saúde
passa a

ser obrigatório
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A PALAVRA - “E ... disse ao homem: Estende a mão. E ele a
estendeu, e foi-lhe restituída a mão, sã como a outra” Marcos 3:5

A Justiça derrubou a limi-
nar que havia concedido em
ação promovida por parlamen-
tares do PSOL. Eles pediam o
cancelamento do aumento da
tarifa municipal de ônibus na
cidade de São Paulo, alegan-
do falta de participação po-
pular na decisão do Executi-
vo municipal.

Tarifa de ônibus em
São Paulo sobe para R$ 5

O aumento da tarifa - de R$
4,40 para R$ 5 - foi o primeiro
desde 2021, sendo anunciado
pela municipalidade no último
dia 26.

Porém, parlamentares da
oposição conseguiram liminar
que havia deixado a efetivação
do aumento em suspenso.
(Agência Brasil)
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Prefeito e vereadores eleitos
tomam posse em São Paulo

O prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes, tomou posse do seu
segundo mandato na quarta-feira
(1º), em evento na Câmara Muni-
cipal. Depois, Nunes foi para a
cerimônia comemorativa no The-
atro Municipal, quando deu pos-
se ao secretariado. Os discursos,
no Municipal, foram marcados
pela ênfase numa gestão voltada
para qualidade do atendimento
aos cidadãos.

Em sua fala, Nunes ressaltou
os programas prioritários na pri-
meira gestão e evitou tocar em te-
mas sensíveis como o aumento da
tensão em setores do funciona-
lismo, as denúncias de participa-
ção de membros da Guarda Civil
Metropolitana em milícias no cen-
tro da cidade, a corrupção em em-
presas de ônibus e a terceirização
de serviços, como o funerário,
além da questão da distribuição

de energia elétrica, bastante criti-
cados nos últimos dois anos.

Nunes se reelegeu no segun-
do turno das eleições em São Pau-
lo com 59,35% dos votos válidos,
tendo sido a escolha de 3.393.110
eleitores, pouco mais de um mi-
lhão de votos a mais do que o se-
gundo colocado, o deputado es-
tadual Guilherme Boulos (Psol).

Ricardo Nunes assumiu a pre-
feitura da cidade de São Paulo, em
2021, após a morte de Bruno Cova
(PSDB), vítima de câncer. O can-
didato do MDB, antes de ser pre-
feito, foi vereador entre 2013 e
2020.

Posse dos vereadores
A posse dos 55 vereadores da

capital paulista decorreu tranqui-
la, com breve discussão quando
Zoe Martínez (PL) fez menção ao
nome do ex-presidente Jair Bolso-

naro, respondida por gritos da
plateia, onde alguns clamaram
“sem anistia”. Presidindo a ses-
são, o vereador Eliseu Gabriel co-
mentou brevemente, ao microfo-
ne, com um sucinto “começou
cedo”.

Também presente ao evento
da Câmara, que ocorreu mais cedo,
Ricardo Nunes e seu vice, coro-
nel Ricardo Mello Araújo, leram
seus termos de compromisso com
a Casa e os cargos que assumi-
ram. Em seu discurso, Mello citou
Bolsonaro e falou em trabalhar
junto com todos. Lembrou sua
experiência na Ceagesp, que pre-
sidiu na gestão passada, e na Po-
lícia Militar.

Nunes, assim como em seu
discurso no Theatro Municipal,
cumprimentou autoridades, e des-
tacou o trabalho de Milton Leite,
presidente da Câmara na última ges-

tão, e que não tentou a reeleição.
O prefeito recordou temas de

seu discurso de vitória, concilia-
dor, e citou o discurso de posse
de Bruno Covas, que então afir-
mou não haver espaço para per-
sonalismos e arrogância no papel
de prefeito.

Ricardo Nunes lembrou da
parceria com o governador Tarcí-
sio de Freitas e falou da queda da
ponte no Rio Tocantins, ao desta-
car a importância de fazer refor-
mas nas pontes e viadutos da ca-
pital Paulista, entre outros progra-
mas e prioridades de sua gestão.

Após a cerimônia, foi condu-
zida a eleição do vereador Ricar-
do Teixeira (União Brasil) como
presidente da Câmara paulistana,
com parte dos votos da oposição,
sem a bancada do Psol, que apre-
sentou a candidatura de Celso
Giannazzi. (Agência Brasil)

O prefeito da capital paulista,
Ricardo Nunes, realizou, na ma-
nhã da quinta-feira (2), a primeira
reunião de secretariado. Além dos
secretários municipais, estavam
presentes o vice-prefeito, coro-
nel Mello Araújo, representantes
da Procuradoria Geral do Muni-
cípio, da Controladoria Geral do
Município e de empresas e au-
tarquias.

No primeiro dia útil do ano, a
prefeitura apresentou a Agenda
dos 100 dias, documento que
aponta as ações prioritárias pre-
vistas para os primeiros meses do
governo. “Hoje nós fizemos aqui
a nossa primeira reunião de se-
cretariado com um baita de um
time e a gente inicia esse manda-
to já passando as orientações
principais. Entrega de obras, iní-
cio de obras e as ações mais im-
portantes da prefeitura nesses
primeiros 100 dias”, disse o pre-
feito à imprensa, após a reunião.

Nunes avalia que foi uma reu-
nião boa e produtiva. “É um time
coeso, muito apaixonado pela ci-
dade, com muito foco nas regi-
ões periféricas de São Paulo e
com muitas entregas”, disse. Ele
acrescentou que, na ocasião, se
discutiu a questão de um plano

de chuvas.
“A gente sabe que, com es-

sas mudanças climáticas, é ne-
cessário ter uma equipe muito
bem ajustada para atendimento
de urgência e emergência nas
questões das chuvas, de alaga-
mento, de enchente, dar uma res-
posta rápida da prefeitura, como
a gente vem fazendo”, pontuou.

Na área da saúde, a gestão
Nunes pretende começar, dentro
destes primeiros 100 dias, obras
em cinco unidades de pronto-
atendimento (UPAs) nos bairros
de Cidade Tiradentes, São Ma-
teus, Itaquera, Laranjeiras e Bar-
ra Funda. Outras 12 unidades
básicas de saúde (UBSs), em di-
versos pontos da cidade, terão
início de obras. Dois centros de
reabilitação - no Carrão e na Casa
Verde - também tem previsão de
obras.

Nunes prevê ainda, neste pe-
ríodo, a conclusão das obras nas
UPAs Sacomã, Lapa e Augusto
Gomes de Matos; nas UBSs Real
Parque 2, Reserva Raposo e Arri-
ete; além do Centro de Atenção
Psicossocial (CAPS) Adulto 2
Aricanduva.

Na educação, as ações priori-
tárias incluem o começo de obras

em seis centros educacionais
unificados (CEUs) nos bairros
Cachoeirinha, Cidade Tiradentes,
Grajaú, Perus, São Rafael e Sete
Campos, além da conclusão das
obras nas unidades de Ermelino
Matarazzo, Cidade Líder e Impe-
rador.

Doze novas unidades esco-
lares também estão previstas
para serem entregues nos primei-
ros meses de gestão.

Na área de Meio Ambiente,
a gestão prevê começar obras
em nove parques municipais:
CEU Três Lagos, Linear Itapai-
una, Morro Grande, Vila Gui-
lherme-Trote, Sítio Morrinhos,
Raposo Tavares, Fazenda da
Juta/Núcleo Agave Dragão,
Chácara do Jockey e Borda da
Cantareira.

No âmbito da ampliação e
implantação de serviços, Nunes
dim Pantanal; entre outras re-
formas.

Em relação às licitações, a
agenda inclui a retomada da lici-
tação do Corredor Miguel Yunes,
que foi suspensa em outubro do
ano passado pelo Tribunal de
Contas do Município (TCM); e a
publicação das licitações dos
corredores de ônibus Itaquera e

Celso Garcia, e do Terminal São
Mateus.

A Agenda dos 100 dias tem
como ações prioritárias, nas áre-
as de cultura e esporte, a conclu-
são de obras da Casa de Cultura
Cidade Ademar e do Centro Es-
portivo José Bonifácio - Rede
Olímpica.

Além disso, o documento
prevê o início das obras de re-
qualificação do Polo Cultural e
Esportivo Grande Otelo - Sambó-
dromo.

Na habitação, entre as ações
prioritárias, estão a entrega de 981
unidades habitacionais e o impac-
to positivo para 3.508 famílias com
intervenções nos bairros Jardim
do Éden, Jardim Gaivotas 2 e pri-
meira etapa de obras de urbaniza-
ção em Vargem Grande.

De acordo com o plano da
prefeitura, mais de 100 mil famíli-
as devem ser beneficiadas com
contenção em áreas de risco e
duplicação de via, segundo a pre-
feitura, na Estrada do Alvarenga,
Morro dos Macacos, Jardim Re-
creio e Jardim Santa Terezinha. A
agenda prevê também a regulari-
zação fundiária em 58 áreas, tota-
lizando 6.608 títulos.  (Agência
Brasil)

SP regulamenta lei que garante isenção
de IPVA para veículos menos poluentes

O Governo de São Paulo
avança no incentivo à produção
e o uso de veículos menos polu-
entes e mais sustentáveis no es-
tado. A Portaria SRE 94/2024, pu-
blicada pela Secretaria de Fazen-
da e Planejamento (Sefaz-SP), re-
gulamentou a Lei 18.065, de 18
de dezembro, que isenta do pa-
gamento do Imposto sobre a Pro-
priedade de Veículos Automoto-
res (IPVA) os proprietários de
veículos movidos a hidrogênio e
veículos híbridos com motor elé-

trico e a combustão que atendem
a critérios específicos como pos-
suir motor elétrico que tenha uma
potência mínima de 40 kW e seja
alimentado por um sistema de ten-
são com, no mínimo, 150 volts,
capaz de recuperar energia para
as baterias.

A definição dos critérios foi
realizada a partir de uma série de
estudos e análises das tecnolo-
gias de automóveis híbridos ple-
nos e plugin atualmente disponí-
veis no mercado nacional. Em

todos os casos, o valor do veí-
culo não poderá superar o total
de R$ 250 mil. Esse montante será
atualizado anualmente pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA).

Além de incentivar o uso de
veículos com fontes alternativas
de energia, a regulamentação
também estimula o investi-
mento em novas e mais mo-
dernas tecnologias para a
produção de automóveis mo-
vidos a energia limpa, con-

tr ibuindo para a redução da
emissão de poluentes e o desen-
volvimento sustentável do esta-
do.

Atualmente, São Paulo conta
com 28 mil veículos elegíveis ao
benefício, o que representa
uma renúncia fiscal de R$ 163
milhões em 2025. A estimativa
é que esse número seja ampli-
ado em aproximadamente 10
mil veículos no próximo ano,
o que elevará a renúncia para
R$ 206 milhões.

Em dois anos, São Paulo alcança marca
 de 6,2 mil leitos abertos e reativados

Em quase dois anos, o Gover-
no de São Paulo chegou à marca
de 6,2 mil leitos hospitalares, en-
tre novos ou reativados, em hos-
pitais próprios e filantrópicos em
todas as regiões do estado. Esse
avanço equivale à construção de
30 hospitais de médio porte, e re-
presenta uma resposta direta às
demandas regionais identificadas
no processo de regionalização da
saúde, lançado pela Secretaria de
Estado da Saúde (SES).

O aumento do número de lei-
tos faz parte da estratégia para
fortalecer a assistência aos usuá-
rios no Sistema Único de Saúde
(SUS), reduzir as filas de espera
por procedimentos e auxiliar a de-
safogar outros hospitais gerais da
pasta que enfrentam picos de
atendimento, principalmente em
época de doenças sazonais.

“Durante os encontros com as
redes regionais de saúde, anali-
samos de perto toda a demanda
do Estado. Sempre soubemos que,
em muitos casos, não é necessá-
rio apenas construir novos hos-
pitais, mas priorizar a ampliação
de leitos em unidades existentes
para atender às necessidades das

regiões”, ressaltou o secretário de
Estado da Saúde, Eleuses Paiva.

A Tabela SUS Paulista, um dos
programas financiados pelo Go-
verno de São Paulo, tem sido es-
sencial para transformar o cená-
rio da saúde no estado. O progra-
ma remunera até cinco vezes mais
valores complementares por pro-
cedimentos realizados em hospi-
tais e entidades filantrópicas, in-
centivando a ampliação dos ser-
viços.

Por meio dessa iniciativa, o
Estado registrou a expansão das
internações nas instituições filan-
trópicas, o que equivale à dispo-
nibilidade de outros 3.207 leitos
SUS, garantindo atendimento nas
comunidades atendidas.

Entre os novos leitos abertos
em 2024, está a maternidade esta-
dual de Franco da Rocha “Leonor
Bueno de Moraes”, com 60 leitos,
inaugurada em julho deste ano.
Além disso, está em fase final de
instalação o novo Hospital Regi-
onal de Barueri, que será referên-
cia para mais de 1,8 milhão de ha-
bitantes da região da Rota dos
Bandeirantes, na Grande São Pau-
lo, com 356 leitos de alta e média

complexidade.
Em 2024, a administração es-

tadual trabalhou para trilhar um
caminho que garante mais inves-
timentos para gerar oportunida-
des, fomentar a prosperidade e
garantir mais dignidade para as
pessoas. O Governo de SP vem
se tornando mais eficiente ao se-
guir as diretrizes do plano SP na
Direção Certa, focado em medidas
de equilíbrio fiscal e moderniza-
ção do estado.

São Paulo atingiu maior mar-
ca dos últimos 25 anos em leilões,
com recorde de R$ 340 bilhões em
investimentos para escola, estra-
das, trilhos e saneamento desde
o início da gestão. Destaque para
a histórica desestatização da Sa-
besp, que antecipa em 4 anos a
universalização de água e esgoto
em benefício de milhões de pau-
lista e para o TIC Campinas, que
após 20 anos de espera está se
tornando realidade. Na saúde, fo-
ram em média 3,2 mil cirurgias diá-
rias, com redução na espera em
até 82,6% para especialidades
como reparadora de mamas e do
aparelho circulatório. A educação
facilitou a entrada dos estudan-

tes no ensino superior com 30 mil
vagas no Provão Paulista.

Na segurança, o efetivo foi
reforçado com 7,8 mil novos poli-
ciais em 2024, maior crescimento
dos últimos 14 anos. O movimen-
to SP Por Todas integrou políti-
cas públicas para saúde, seguran-
ça e independência da mulher pela
1ª vez. O Casa Paulista, maior pro-
grama habitacional de SP, entre-
gou mais de 50 mil casas. Com o
apoio do Governo de São Paulo,
o agro paulista se consolidou
como o maior exportador do Bra-
sil e liberou cerca de meio bilhão
em crédito.

O Metrô da capital atingiu o
maior investimento em 50 anos com
quatro obras de construção e ex-
pansão simultâneas. No Desenvol-
vimento Social, o Bom Prato serviu
3,2 milhões de refeições por mês,
com abertura de 20 novas unida-
des. O turismo recebeu o maior apor-
te em créditos do país: R$ 2 bilhões.
E na Cultura, destaque para o
CULTSP PRO, maior programa de
formação e qualificação voltado ao
setor cultural do Brasil, o maior pro-
grama de formação e qualificação
do setor cultural e criativo do país.

CÂMARA
Conforme antecipamos, o vereador Ricardo Teixeira (União)

só não seria eleito presidente da Casa se não quisesse. A 1ª vice-
presidência ficou com o cristão protestante João Jorge (MDB). A
2ª vice ficou com cristão protestante Isac Felix (PL). A 1ª secretaria
ficou ...

.
DE
... com Hélio Rodrigues (PT). A 2ª secretaria ficou com Milton

Ferreira (Podemos). A 1ª suplência ficou com Edir Sales (PSD). A 2ª
suplência ficou com o major  Palumbo (PP). Em tempo: o vereador
Rubinho Nunes (União) foi eleito pra seguir como  corregedor da
Casa ...

.
SÃO PAULO
... Em tempo : com a nomeação dos vereadores Rodrigo Gou-

lart (PSD) e Sidney Cruz (MDB) pra Secretários [na cota do prefei-
to Nunes], os suplentes Carlos Bezerra (PSD) e Paulo Frange (MDB)
assumiram e já estão no chamado exercício do mandato [2025 -
2028]

.
PREFEITURA
Secretariado do reeleito Ricardo Nunes (MDB) confirmou Ed-

son Aparecido (Governo); Enrico Misasi (Casa Civil); Eunice Pru-
dente (Justiça); Luiz Arellano (Fazenda); Marcos Monteiro (Infra-
estrutura / Obras); Luiz Zamarco (Saúde); Assistência Social (Eli-
ana Gomes); ...

.
DE
... Celso Caldeira (Transporte / Mobilidade); Rogério Lins (Es-

portes / Lazer); Fernando Padula (Educação); Totó Parente (Cul-
tura); Sidney Cruz (Trabalho); Rodrigo Ashiuchi (Meio Ambien-
te); Rodrigo Goulart (Trabalho); Orlando Morando (Segurança);
Fabrício Cobra ...

.
SÃO
... (Subprefeituras); Silvia Grecco (Pessoas / Deficiências); Re-

gina Santana (Direitos Humanos); Bete França (Urbanismo / Li-
cenciamento); Milton Vieira (Inovação / Tecnologia); Ângela Gan-
dra (Relações Internacionais); Marcela Arruda (Gestão); Rui Al-
ves (Turismo); ...

.
PAULO
... Fabio Portela (Comunicação). Em tempo: o prefeito Ricardo

Nunes deu ‘última forma’ na nomeação do coronel PM e vice-
prefeito Mello Araújo pra Secretaria (Projetos Estratégicos) que
falaria com todas as demais. Manteve Edson Ortega. As razões
são muitas

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS]
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As famílias brasileiras gasta-
ram R$ 49,3 bilhões com materi-
ais escolares em 2024, o que re-
presentou um aumento de 43,7%
ao longo dos últimos quatro
anos. O valor é uma estimativa
de pesquisa inédita do Instituto
Locomotiva e QuestionPro. O le-
vantamento mostra que essas
compras impactam o orçamento
de 85% das famílias brasileiras
com filhos em idade escolar e que
um a cada três compradores pre-
tende parcelar para poder dar
conta das despesas para o ano
letivo de 2025.

Ao todo, foram realizadas
1.461 entrevistas com homens e
mulheres com mais de 18 anos em
todo o país. Os questionários
foram aplicados entre 2 e 4 de
dezembro.

O estudo mostra que a maio-
ria dos pais e responsáveis de
estudantes tanto da rede pública
quanto da rede privada disseram
que comprará materiais escolares
para o ano letivo de 2025: 90%
daqueles com filhos em escolas
públicas e 96% daqueles com fi-

lhos em estabelecimentos priva-
dos.

A maior parte das famílias pre-
cisará comprar materiais escola-
res solicitados pelas escolas
(87%), seguido de uniformes
(72%) e livros didáticos (71%).

Os pesquisadores estimam
que os valores gastos com mate-
riais escolares aumentaram ao
longo dos últimos anos, passan-
do de um montante nacional de
R$ 34,3 bilhões em 2021 para os
atuais R$ 49,3 bilhões.

“É um gasto que vem cres-
cendo e vem aumentando tam-
bém o seu peso no orçamento
das famílias com filhos”, destaca
o diretor de Pesquisa do Institu-
to Locomotiva, João Paulo Cu-
nha.

Cunha ressalta que esse im-
pacto ocorre tanto para famílias
com filhos em escolas públicas e
também nas privadas. “Muita
gente acha que pais que estão
com filhos em escolas públicas,
por, teoricamente, ganharem o
uniforme, o material, não têm ne-
nhum gasto. Mas a realidade é

muito diferente. Praticamente to-
dos os pais que têm filhos em
escolas públicas acabam tendo
que, pelo menos, complementar
parte do material escolar, parte do
uniforme, e acabam também ten-
do um peso no orçamento domés-
tico por conta disso.”

A estimativa é que a maior
parte dos gastos se concentre na
classe B, R$ 20,3 bilhões; e na
classe C, R$ 17,3 bilhões. Juntas,
elas são responsáveis por 76%
dos gastos nacionais. A Região
Sudeste concentra a maior por-
centagem dos gastos, 46%, se-
guida pelo Nordeste, 28%. O me-
nor percentual está na Região
Norte, 5%.

Esses valores impactam os
orçamentos de 85% das famílias
com filhos em idade escolar. O
impacto é maior para as famílias
de classe C, em que 95% disse-
ram que os materiais impactam o
orçamento familiar. Entre todos
os entrevistados, 38% disseram
que têm muito impacto no orça-
mento e 47%, que têm algum im-
pacto. Apenas para 15% as com-

pras de volta às aulas não têm
impacto.

“Isso acaba tendo que sair de
outros lugares. Cada família vai
ter um arranjo diferente para con-
seguir ter esse tipo de gasto. Al-
guns vão ter que recorrer ao cré-
dito, outros vão ter que tirar do
guardado, mas o fato é que a
maioria relata o peso e o impacto
no orçamento doméstico”, enfa-
tiza Cunha.

Diante dessa situação, 35%
disseram que irão recorrer ao par-
celamento nas compras para o ano
letivo de 2025. Entre as famílias da
classe C, essa porcentagem sobe
para 39%. A maioria, no entanto,
65%, pretende pagar à vista. En-
tre as classes A e B, essa porcen-
tagem é ainda maior, 71%.

Materiais escolares
De acordo com a Associação

Brasileira de Fabricantes e Impor-
tadores de Artigos Escolares
(ABFIAE), os aumentos dos cus-
tos com materiais escolares se
dão principalmente por conta de
fatores como inflação anual e ele-

vação nos custos de produção,
além dos preços de frete maríti-
mo, no caso dos importados, e
alta do dólar. Para 2025, a entida-
de estima um aumento entre 5%
e 9%.

Segundo o presidente Execu-
tivo da ABFIAE, Sidnei Bergamas-
chi, muitos itens que compõem as
listas escolares são importados,
como mochilas e estojos.

“Os itens que compõem a
cesta, a lista escolar, vários deles
são itens importados. E aí, obvi-
amente, quando você pega um
ano que tem uma taxa de dólar
mais alta, quando você pega um
período como, por exemplo, pós-
pandemia, que o frete marítimo
internacional explodiu, o mundo
se tornou cinco vezes mais caro
do que ele custava, tudo isso
acaba tendo algum impacto de
custo e que vai terminar lá sem-
pre para o consumidor”, diz Ber-
gamaschi.

A ABFIAE defende progra-
mas públicos para aquisição de
material escolar, como o chama-
do Programa Material Escolar,

implementado no Distrito Fede-
ral e nos municípios de São Pau-
lo e Foz do Iguaçu, por meio do
qual o poder público oferece cré-
dito a estudantes de escolas pú-
blicas para a aquisição dos mate-
riais.

“Isso tem permitido que alu-
nos da rede pública possam aces-
sar materiais diferentes e possam
também comprar somente aquilo
que ele precisa e aquilo que às
vezes ele não tinha acesso”, diz
o presidente da entidade.

A ABFIAE defende ainda a
redução de impostos cobrados
para esses produtos. Segundo a
entidade, em alguns itens, os tri-
butos chegam a representar 50%
do valor do produto. “Nós fize-
mos esse pleito na reforma tribu-
tária, que ele fosse enquadrado
junto com alguns itens que fo-
ram reduzidos, porque hoje você
tem, normalmente, na faixa de
40%, até mais de 40% de impos-
tos nos itens da lista escolar. En-
tão, isso tem um peso grande no
valor final”, ressalta. (Agência
Brasil)

Brics têm mais de 40% da população
 e 37% do PIB mundiais

A soma dos nove países que
já integram formalmente o Brics,
além da Arábia Saudita, concen-
tram mais de 40% da população
global, com tendência de cresci-
mento acima da média do planeta
na próxima década. Além disso,
respondem por 37% da economia
mundial, segundo o critério Pro-
duto Interno Bruto (PIB) por po-
der de compra, de acordo com o
Fórum Econômico Mundial.

Criado em 2009, o Brics origi-
nalmente reunia, além do Brasil,
China, Índia e Rússia. A África
do Sul foi o quinto país a ingres-
sar, em 2011, e, no ano passado,
mais cinco países aderiram ao blo-
co: Irã, Egito, Emirados Árabes,
Etiópia e Arábia Saudita. Ainda
em processo de confirmação, a
Arábia Saudita tem participado
das reuniões do grupo, segundo
o Itamaraty.

Tamanho do Brics
Os nove países que já inte-

gram oficialmente o Brics, além
da Arábia Saudita, atualmente
concentram mais de 40% da po-
pulação global, com tendência de
crescimento acima da média do
planeta na próxima década. Além
disso, respondem por 37% da
economia mundial, segundo o
critério Produto Interno Bruto
(PIB) por poder de compra, de
acordo com o Fórum Econômico
Mundial.

Esses países detêm 26% do
comércio mundial, de acordo com
a Organização Mundial do Co-
mércio (OMC). E, segundo o Mi-

nistério de Minas e Energia
(MME), o grupo concentra 44%
das reservas de petróleo e 53%
das reservas de gás natural do
planeta. Não apenas isso, hoje
produzem 43% do óleo e 35% do
gás do mundo.

Setenta e dois por cento das
reservas mundiais de terras raras
estão nesses dez territórios, as-
sim como 70% da produção glo-
bal de carvão mineral. Rússia e
Brasil detêm as maiores reservas
de água doce do planeta.

Em termos militares, o grupo
possui pelo menos três potênci-
as nucleares (Rússia, China e Ín-
dia).

“O Brics de fato tem o peso
econômico e militar acentuado,
que cada vez mais vem deman-
dando um peso político que seja
à altura dos recursos que detêm”,
afirma a diretora do Brics Policy
Center e professora do Instituto
de Relações Internacionais da
Pontifícia Universidade Católica
do Rio de Janeiro (PUC-Rio),
Marta Fernández.

O termo Bric, um acrônimo
para os membros originais, foi
criado pelo economista Jim
O’Neill, em 2001, para se referir
ao grupo de países que aponta-
vam como promissores mercados
emergentes no início do milênio.
Em entrevistas posteriores,
O’Neill disse que nunca pensou
no Brics como um grupo políti-
co.

Em 2006, no entanto, os qua-
tro membros originais se reuniri-
am pela primeira vez às margens

da Assembleia Geral das Nações
Unidas. A crise financeira mun-
dial de 2008 daria um motivo para
que o grupo decidisse se reunir
anualmente para buscar uma al-
teração do sistema de governan-
ça global.

Influência mundial
“Na sua origem, ficou muito

claro que era uma organização
informal, mas que tinha uma
agenda reformista da ordem in-
ternacional. O Brics surge no
contexto de uma crise dos países
do Ocidente, com a crise finan-
ceira de 2008. Desde a primeira
cúpula, está nas declarações a
demanda por reforma da ONU, do
Fundo Monetário Internacional,
do Banco Mundial”, explica o
professor do Núcleo de Estudos
dos Países Brics da Universida-
de Federal Fluminense (UFF),
Evandro Carvalho.

Nesse contexto de crise eco-
nômica, surgido em um modelo
econômico e político liderado
pelos países ocidentais (Estados
Unidos e União Europeia), os
Brics passam a demandar mais
influência nos destinos do mun-
do.

“Esses países entendiam
que eles tinham peso subdi-
mensionado na governança in-
ternacional seja na presença
nas organizações internacio-
nais, seja na definição dos ru-
mos para a economia interna-
cional”, ressalta o diretor do
Instituto de Relações Internacio-
nais da Universidade de São Pau-

lo (USP), Pedro Dallari.
Na esteira das críticas à ges-

tão dos grandes bancos interna-
cionais, os Brics criaram, em 2014,
sua própria instituição financei-
ra, o Novo Banco de Desenvol-
vimento (NDB, na sigla em in-
glês), que apoia projetos de in-
fraestrutura e desenvolvimento
sustentável em países em desen-
volvimento. “Ao criar uma orga-
nização internacional, o Brics
mostrou sua capacidade de reali-
zação numa frente importantíssi-
ma”, diz Carvalho.

Além disso, como uma forma
de reduzir a dependência em rela-
ção ao dólar, a moeda dos Estados
Unidos, nas negociações comer-
ciais internacionais, o Brics defen-
de o uso de moedas locais no co-
mércio entre seus integrantes.

“O Brics está, de alguma for-
ma, gerando preocupações nos
Estados Unidos, em relação à
manutenção do dólar como moe-
da de referência, hegemônica.
Não que o Brics tenha qualquer
pretensão de substituir o dólar.
A ideia é que o Brics quer ter o
direito de comercializar em dife-
rentes moedas. Isso tem a ver
com a construção de um mundo
multipolar, onde há vários cen-
tros de poder”, explica Marta.

Limitações
Segundo Dallari, fora da dis-

cussão da reforma da governan-
ça global, há pouca convergên-
cia entre os países do grupo, uma
vez que têm interesses comerci-
ais e valores ideológicos muito

diferentes.
“O Brics é um foro de concer-

tação de posições. O Brics cum-
pre muito mais no sentido de um
arranjo para um interesse geopo-
lítico e de fortalecimento do mul-
tilateralismo do que propriamen-
te pelos resultados efetivos que
venha a ter como um bloco ‘eco-
nômico’”.

Além disso, Dallari diz que tam-
bém há divergências em relação a
grandes temas globais, como as
guerras no Oriente Médio e na
Ucrânia, o aquecimento global ou
mesmo na contenção de pande-
mias, como a de covid-19.

“De maneira nenhuma, o
Brics pode ser visto como um blo-
co capaz de atuar de maneira co-
esa nos grandes temas do nosso
tempo, até porque, em muitos
desses temas, esses países se
contrapõem, são antagonistas”,
destaca o professor da USP.
“Fora esse desejo mais abstrato
de reforma do multilateralismo, eu
vejo muito pouca efetividade hoje
na ação do Brics”.

Evandro Carvalho acrescen-
ta que, no comércio internacio-
nal, por exemplo, alguns são in-
clusive competidores em algu-
mas áreas. Ele destaca também
que mesmo sendo apenas um
grupo informal, o Brics carece de
uma estrutura institucional míni-

ma, como uma secretaria executi-
va, que pudesse dar mais trans-
parência e concentrasse as inici-
ativas do grupo.

“Se você quer procurar infor-
mações sobre uma iniciativa qual-
quer do Brics, não há sequer um
website que concentre isso. Você
só vai encontrar nos sites das
cúpulas do ano passado, do ano
anterior. Não tem um website do
Brics que contenha informações,
e-mails, como acessar as informa-
ções, a quem a gente recorre se
quisermos alguma informação
para uma pesquisa, para uma en-
trevista”.

Apesar das limitações do gru-
po informal, Marta Fernández
acredita que o Brics tenha uma
força “material, em termos recur-
sos, de população, de minerais
críticos, de produção de petró-
leo, mas cada vez mais também
tem uma força muito simbólica,
porque, de alguma forma, vem
representando uma alternativa à
forma de organizar o mundo, de
organizar governança global,
muito a partir da ideia do sul glo-
bal”.

“O Brics se tornou quase
como um porta-voz ou a maior voz
para o sul global, dentro dessa
função de reorganização da or-
dem global”, complementa Car-
valho. (Agência Brasil)

O Brasil tem desde a quar-
ta-feira (1º de janeiro) um novo
valor de R$ 1.518 para o salá-
rio-mínimo, o que representa
aumento de R$ 106 em relação
a 2024 (R$ 1.412). Segundo o
governo federal, o novo valor
incorpora a reposição de 4,84%
da inflação de 12 meses apura-
da em novembro do ano passa-
do (Índice Nacional de Preços
ao Consumidor) e mais 2,5% de
ganho real.

O reajuste está de acordo
com a nova regra aprovada
pelo Congresso Nacional que
condiciona a atualização do
salário-mínimo aos limites de-
finidos pelo novo arcabouço
fiscal. Por essa nova norma -
válida entre 2025 e 2030 - o sa-
lário-mínimo terá ganho real
de 0,6% a 2,5%.

Segundo o Departamento
Intersindical de Estatísticas e
Estudos Socioeconômicos (Di-
eese), pela regra anterior o rea-
juste deveria ser a reposição da
inflação mais 3,2% (variação do
Produto Interno Bruto em 2023).

O reajuste menor vai afetar
a remuneração de 59 milhões
pessoas que têm o rendimento
ligado ao valor do salário-míni-
mo, como empregados formais,
trabalhadores domésticos, em-
pregadores, trabalhadores por

Salário-mínimo
passa para R$ 1.518
a partir desta semana

conta própria e beneficiários do
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS).

O valor do salário-mínimo
tem impacto direto em despe-
sas do governo federal como os
pagamentos das pessoas apo-
sentadas ou pensionistas, cer-
ca de 19 milhões; de quem tem
direito ao Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC), mais de
4,7 milhões; dos trabalhadores
com carteira dispensados do
serviço, cerca de 7,35 milhões
que acionaram o seguro-de-
semprego (dado de julho de
2024); e os trabalhadores que
têm direito ao abono salarial
(PIS-Pasep), cerca de 240 mil
pessoas no ano passado.

A empresa Tendências
Consultoria, de São Paulo, esti-
ma que a nova política de rea-
juste de salário-mínimo vai ge-
rar R$ 110 bilhões de economia
dos gastos públicos até 2030,
sendo que R$ 2 bilhões são pre-
vistos em 2025.

Entre 2003 e 2017, o salário-
mínimo teve 77% de ganho real
(acima da inflação). Essa políti-
ca de reajuste ficou interrompi-
da entre 2018 e 2022. O salário-
mínimo no Brasil foi criado em
1936, durante o governo do ex-
presidente Getúlio Vargas.
(Agência Brasil)

Não é verdade que estatais
tiveram déficit recorde,diz ministro

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, negou na se-
gunda-feira (30) que as esta-
tais tenham registrado um dé-
ficit recorde. Ele abordou o as-
sunto horas após o Banco Cen-
tral divulgar um levantamento
que apontou déficit de R$ 6,04
bilhões de janeiro a novembro
deste ano, envolvendo 13 em-
presas estatais não dependen-
tes do Tesouro. É o maior va-
lor para o período já apurado
na série histórica, iniciada em
2002.

Haddad recomendou que
fossem observados os esclare-
cimentos prestados pelo Mi-
nistério Gestão e Inovação em
Serviços Públicos (MGI). Ele
contestou a afirmação de que
as empresas registraram défi-
cit. “Não é verdade. Às vezes,
a contabilidade das estatais
não é a mesma da contabilida-
de pública. Então, quando você
faz investimento, às vezes apa-
rece como déficit, o que não é”,

afirmou Haddad.
A ministra da Gestão e Ino-

vação em Serviços Públicos,
Esther Dweck, já havia defen-
dido que a avaliação da saúde
financeira das empresas esta-
tais fosse feita com base na
contabilidade empresarial. Para
ela, a metodologia usada pelo
Banco Central não é mais ade-
quada para uma melhor com-
preensão do cenário.

“O resultado do Banco
Central é apurado mensalmen-
te, e ele leva em consideração
apenas as receitas e despesas
naquele ano”, disse a ministra,
também na segunda-feira (30),
durante apresentação das li-
nhas gerais da nova Medida
Provisória (MP) que trata de
salários de servidores federais,
carreiras e cargos. De acordo
com Dweck, muitas empresas
têm feito investimentos com
recursos acumulados de anos
anteriores que estavam em cai-
xa e, dessa forma, o déficit apu-

rado não configura prejuízo.
A ministra ressaltou que,

das 13 empresas listadas na
apuração do Banco Central,
nove delas registraram lucro.
Ela cita que, em função disso,
houve inclusive o pagamento
de altos dividendos aos acio-
nistas.

“Estatais devem ser avalia-
das pelo resultado da contabi-
lidade empresarial. Na contabi-
lidade empresarial, aí sim, você
considera quando ela realiza o
investimento. Esse gasto é di-
ferido no tempo, porque ele
tem um tempo de amortização.
Ele não entra como uma des-
pesa cheia no ano.”

Segundo Dweck, algumas
dessas empresas estatais rece-
beram aportes do Tesouro em
2019 ou 2020, o que teria gera-
do um superávit na conta de-
las nesses anos. Os recursos,
no entanto, teriam ficado em
caixa. Isso porque durante o
governo de Jair Bolsonaro di-

versas estatais foram incluídas
no Plano Nacional da Desesta-
tização. Consequentemente,
passaram a ter restrições para
realizar investimentos.

“Quando as retiramos do
Plano Nacional da Desestatiza-
ção, as empresas puderam vol-
tar a realizar despesas com in-
vestimento. Isso gera, do pon-
to de vista contábil da conta-
bilidade pública, um resultado
de déficit. Mas não significa
que elas tenham prejuízo.”

Dweck admitiu, no entanto,
que há três estatais que regis-
traram prejuízo. Entre elas, ci-
tou os Correios.

“É importante entender que
o governo está muito atento à
saúde financeira das empresas
estatais. Não à toa, o presiden-
te Lula assinou recentemente
o decreto para gente discutir a
reestruturação de empresas es-
tatais para que possamos me-
lhorar a saúde financeira de-
las.” (Agência Brasil)
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quase 4 milhões de beneficiados
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Lançado no início de 2024, o
programa federal Pé-de-Meia fe-
chou o ano com mais de 3,9 mi-
lhões de estudantes beneficia-
dos. O programa oferece incenti-
vo financeiro e educacional para
estudantes do ensino médio de
escolas públicas que fazem parte
do Cadastro Único para Progra-
mas Sociais do Governo Federal
(CadÚnico). Ao todo, o estudan-
te pode receber, em todo o ensi-
no médio, um total de R$ 9,2 mil.

De acordo com o Ministério
da Educação (MEC), dada a es-
cala do incentivo e o público be-
neficiado, o Pé-de-Meia é atual-
mente a maior política de comba-
te à desigualdade social do país,
depois do Bolsa Família. O pro-
grama conta com investimento
anual de R$ 12,5 bilhões.

Em números absolutos, o es-
tado de São Paulo concentra a
maior quantidade de beneficia-
dos, 538.604, seguido pela Bahia,
com 410.639 e Minas Gerais, com
351.666.

O programa foi lançado como
incentivo para que os estudan-
tes concluam o ensino médio. O
Censo Escolar de 2023 mostrou
que a etapa concentra a maior
taxa de repetência, 3,9%, de toda
a educação básica, que vai da
educação infantil ao ensino mé-
dio. A etapa também tem a maior
evasão, 5,9% dos estudantes
deixam os estudos.

Os dados mostram ainda que
as populações mais vulneráveis
são as mais impactadas. A edu-
cação quilombola registrou a
maior taxa de repetência no ensi-

no médio, 11,9%, seguida pela
educação indígena, com 10,7%,
a rural, com 5,2% e a especial, com
3,9%. Os dados são referentes a
2020 e 2021.

Em relação à evasão, esses
percentuais foram 4,6% na edu-
cação quilombola, 5,2% na indí-
gena, 5,9% na rural e 6,2% na
educação especial.

Entre os principais motivos
para abandonar os estudos está
a necessidade de trabalhar para
complementar a renda familiar.
Segundo o estudo Educação
brasileira em 2022 – A voz de
adolescentes, realizada pelo In-
teligência em Pesquisa e Consul-
toria Estratégica (Ipec) para o
Fundo das Nações Unidas para
a Infância (Unicef), 48% dos ado-
lescentes entrevistados deixaram

de estudar porque precisavam
trabalhar.

Em seguida, 30% disseram
não mais frequentar a escola por
não conseguirem acompanhar as
explicações ou atividades passa-
das pelos professores.

Em fevereiro, na divulgação
dos dados do Censo Escolar, o
ministro da Educação, Camilo
Santana, justificou o programa
Pé-de-Meia: “Não podemos dei-
xar ninguém para trás! O Pé-de-
Meia complementa uma série de
iniciativas do governo federal
para tornar a escola mais atrati-
va”.

Segundo o ministro, o pro-
grama soma-se a um conjunto de
iniciativas da pasta para promo-
ver “uma educação à qual todos
tenham acesso e na qual todos

permaneçam na escola, com qua-
lidade e sem as desigualdades
existentes”.

Pé-de-Meia em valores
O Pé-de-Meia/é destinado a

estudantes do ensino médio do
curso regular e da Educação de
Jovens e Adultos (EJA). Para
participar do programa, o estu-
dante deve ser integrante de uma
família inscrita no CadÚnico e ter
renda por pessoa mensal de até
meio salário-mínimo.

Ao comprovar matrícula e fre-
quência, o estudante recebe o
pagamento de incentivo mensal
de R$ 200, que pode ser sacado
em qualquer momento. O aluno
também recebe depósitos de R$
1 mil ao fim de cada ano letivo
concluído com aprovação, que

ficarão como uma poupança e
poderão ser sacados após a for-
matura no ensino médio.

Além disso, recebe um adici-
onal de R$ 200 pela participação
no Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem).

Se somadas todas as parce-
las do incentivo, os depósitos
anuais e o adicional do Enem, os
valores chegam a R$ 9,2 mil por
aluno.

A adesão dos estudantes
ocorre por meio de termo de com-
promisso assinado por redes de
ensino federais, estaduais, distri-
tal e municipais que oferecem o
ensino médio e informam os da-
dos dos estudantes ao Ministé-
rio da Educação (MEC), por meio
de sistema informatizado. (Agên-
cia Brasil)

Paraná antecipa orçamento para executar
investimento recorde de 2025

O Exercício Orçamentário do
Paraná vai começar antes do pre-
visto em 2025. A Secretaria de
Estado da Fazenda (Sefa) anun-
ciou a antecipação do início da
execução do Exercício 2025 já
para a quinta-feira (02), permitin-
do que os órgãos estaduais e
demais Poderes possam empe-
nhar as primeiras despesas do
ano a partir do dia 06 de janeiro.

Essa é a primeira vez que a
pasta realiza esse tipo de anteci-
pação. Tradicionalmente, a aber-
tura da execução do exercício or-

çamentário acontece na segun-
da quinzena do mês. Segundo o
secretário da Fazenda, Norberto
Ortigara, a medida é uma forma
de dar mais celeridade a esses
empenhos, atendendo não ape-
nas aos órgãos e Poderes, mas à
própria população.

 “O Paraná não tem tempo a
perder e, por isso, antecipamos o
início da execução orçamentária
de 2025 para o primeiro dia útil
do ano. O Estado se mostra pre-
sente, eficiente e ativo para fazer
chegar esse orçamento recorde

ao cidadão”, afirma Ortigara. “A
Secretaria da Fazenda não mediu
esforços para fazer isso aconte-
cer”.

Como apontado pelo secre-
tário, o orçamento estadual de
2025 será o maior de todos os
tempos. De acordo com a Lei Or-
çamentária Anual (LOA) sancio-
nada pelo governador Carlos
Massa Ratinho Junior em dezem-
bro, o Paraná terá uma receita to-
tal de 78,6 bilhões, da qual deve
destinar R$ 6,3 bilhões apenas
para investimentos — valor qua-

se 60% maior do que em 2024.
Além disso, o texto prevê R$ 40,6
bilhões em despesas com pes-
soal e encargos e R$ 23,6 bi-
lhões de outras despesas cor-
rentes.

Assim, a antecipação do
exercício orçamentário para o
dia 2 de janeiro vai permitir que
os órgãos estaduais e demais
Poderes deem início à execução
dessas despesas planejadas.

Outro destaque deste início
antecipado da execução orça-
mentária é que ela acontece já

dentro de dois dispositivos
adotados pela Sefa para garan-
tir mais transparência, celerida-
de e eficiência a todas essas
despesas.

A primeira delas é o Sistema
Único e Integrado de Execução
Orçamentária, Administração Fi-
nanceira e Controle (Siafic), que
integra diferentes módulos e sis-
temas da administração pública,
além de certificar digitalmente os
processos internos. O sistema
passou a operar em 2024 e, em
seu primeiro ano de atividade,

apresentou avanços significa-
tivos na eficiência da aplicação
dos recursos públicos.

Outro ponto é o Decreto Nº
5.919, também de 2024, que es-
tabelece um limite para o acrés-
cimo anual para os “gastos do
dia a dia” do serviço público.
Assinado em agosto, o exercí-
cio orçamentário de 2025 será o
primeiro a operar inteiramente
sob essas novas regras, ou
seja, otimizando o direciona-
mento do orçamento para onde
ele é essencial. (AENPR)

Corregedoria investigará policial civil
acusado de ameaçar Natuza Nery

A Polícia Civil de São Pau-
lo instaurou um inquérito para
investigar um policial civil que
ameaçou a jornalista e apre-
sentadora Natuza Nery, da Glo-
bonews. A ameaça ocorreu na
noite da última segunda-feira
(30) enquanto ela fazia compras
em um supermercado em Pi-
nheiros, zona oeste da capital
paulista.

Segundo a Secretaria de
Segurança Pública de São Pau-

lo, após o ataque e ameaças, a
jornalista acionou a Polícia
Militar por meio do 190 e ela e
o agressor foram conduzidos
até o 14º Distrito Policial para
o registro de ocorrência.

Por envolver um policial ci-
vil, a Corregedoria de Polícia Ci-
vil assumiu as investigações do
caso e vai apurar a conduta do
agente, que já foi afastado de
suas atividades operacionais.

Por meio de suas redes so-

ciais, o ministro-chefe da Ad-
vocacia-Geral da União (AGU),
Jorge Messias, manifestou so-
lidariedade à jornalista Natuza
Nery, que sofreu um ataque re-
cente de um agente do Estado.
“As autoridades de São Paulo
devem agir rapidamente para
investigar e responsabilizar o
agressor. A liberdade de ex-
pressão e o trabalho dos jor-
nalistas são essenciais para a
democracia. Quando um profis-

sional de imprensa é agredido,
todos perdem”, escreveu.

O caso também gerou ma-
nifestação pública do ministro
do Supremo Tribunal Federal
(STF), Gilmar Mendes. Em sua
rede social, ele postou que o
“ataque sofrido por Natuza
Nery, em razão do simples exer-
cício diário de seu ofício, exige
pronta resposta do poder pú-
blico, em especial dos órgãos
de persecução penal. É de nos-

sa manutenção na pauta civili-
zatória que estamos a tratar. As
democracias dependem do jor-
nalismo profissional; sem ele,
não há liberdade de informa-
ção e, por conseguinte, liber-
dade de expressão”.

O ministro dos Transportes,
Renan Filho, relatou que o po-
licial civil que agrediu e amea-
çou a jornalista já havia ataca-
do as urnas eletrônicas e de-
fendido um golpe contra a de-

mocracia. “Ao encontrá-la num
mercado ele proferiu: ‘pessoas
como você merecem ser aniqui-
ladas’. Covarde! Não faria isso
se não fosse uma mulher”, res-
saltou o ministro, no X.

A Transparência Internaci-
onal também se manifestou em
solidariedade à jornalista, di-
zendo repudiar “qualquer for-
ma de hostilidade contra o exer-
cício do jornalismo”. (Agência
Brasil)

Eleitores que não votaram devem
justificar ausência até 7 de janeiro

O prazo para que o eleitor que
não votou no segundo turno das
eleições municipais de 2024 justi-
fique a ausência terminará na pró-
xima terça-feira (7). O segundo
turno do pleito ocorreu em 27 de
outubro, em 51 municípios do
país, sendo 15 capitais.

A justificativa vale para quem
tem a obrigação de votar, porém
não compareceu às urnas. No Bra-
sil, o voto é obrigatório para mai-
ores de 18 anos e é facultativo para
pessoas com idade entre 16 e 18
anos, maiores de 70 anos e tam-
bém para analfabetos.

Cada turno eleitoral é consi-
derado uma eleição independen-
te pela justiça eleitoral, para efeito
de comparecimento. Por isso, o
eleitor deverá justificar separada-

mente o não-comparecimento em
cada um dos turnos.

A justificativa pós-eleição
pode ser feita presencialmente, no
cartório eleitoral, ou online por
meio do aplicativo para smartpho-
nes, o e-Título da Justiça Eleitoral
ou pela internet.

O eleitor que estiver com o tí-
tulo eleitoral regular ou o mesmo
suspenso poderá justificar a falta
pelo e-Título. No app, o eleitor
faltoso deve acessar o link ‘Mais
opções’, selecionar o local do pe-
dido de justificativa de ausência
e preencher o formulário com os
dados solicitados.

Então, será gerado um código
de protocolo para que a pessoa
possa acompanhar o andamento
da solicitação. O requerimento

será transmitido à zona eleitoral res-
ponsável pelo título de eleitor para
a devida análise. Após a decisão
sobre a aceitação ou não da justifi-
cativa, o cidadão será notificado.

Outro modo de justificar a au-
sência ao pleito é pelo site do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE), na
página eletrônica de Autoatendi-
mento Eleitoral. É preciso informar
o número do título eleitoral, do
Cadastro de Pessoa Física (CPF)
ou o nome, a data de nascimento
e o nome da mãe (caso conste). O
internauta poderá acompanhar o
andamento do pedido encaminha-
do à Justiça Eleitoral no mesmo
endereço virtual.

Os dados informados devem
coincidir com os do cadastro elei-
toral. Se o sistema não reconhe-

cer os dados digitados, o eleitor
deverá contatar a zona eleitoral
responsável pelo título para es-
clarecimentos.

E se o eleitor preferir justificar
a ausência ao pleito presencial-
mente, deverá se dirigir ao cartó-
rio eleitoral mais próximo, preen-
cher o formulário de/Requerimen-
to de Justificativa Eleitoral (pós-
eleição) e entregá-lo no ou enviá-
lo via postal à autoridade judiciá-
ria da zona eleitoral responsável
pelo título. Assim que for aceita, a
justificativa será registrada no
histórico do título de eleitor.

A ausência injustificada às ur-
nas resulta em sanções ao eleitor
que faltou às eleições municipais.

Entre elas, está o pagamento
da multa de R$ 35,13 imposta pela

Justiça Eleitoral.
De acordo com a resolução-

TSE 23.659/2021, o cidadão que
declarar estado de pobreza ficará
isento do pagamento da multa por
ausência às urnas.

Após 7 de janeiro, na página
Quitação de Multas, os eleitores
podem consultar seus débitos e
emitir a Guia de Recolhimento da
União (GRU) para quitação de
multas eleitorais decorrentes de
ausência às urnas e/ou aos traba-
lhos eleitorais.

Além da multa, quem não com-
pareceu à seção eleitoral no se-
gundo turno do pleito de 2024 e
não justificou a ausência ficará
impedido de tirar o passaporte e a
carteira de identidade; renovar
matrícula em estabelecimento de

ensino oficial ou fiscalizado pelo
governo; inscrever-se em concur-
so público e tomar posse em car-
go público; receber remuneração
em função pública, entre outras
restrições.

No caso de o eleitor ter feito o
pedido de justificativa de ausên-
cia a um dos turnos da eleição
municipal de 2024 e a motivação
não ser aceita pelo juízo eleitoral,
será arbitrado o valor da multa pelo
magistrado da justiça eleitoral.

Se o título estiver na situação
de “cancelado”, devido a três au-
sências consecutivas injustifica-
das às eleições, além de pagar as
multas devidas, é necessário soli-
citar uma revisão ou uma transfe-
rência de domicílio para regulari-
zar a situação. (Agência Brasil)

Aplicativo Receita Saúde passa
a ser obrigatório

A partir da quarta-feira (1º),
os profissionais de saúde pesso-
as físicas deverão dispensar o
papel e poderão emitir recibos
apenas por meio do aplicativo
Receita Saúde. A ferramenta, que
promete reduzir a sonegação e o
número de declarações do Impos-
to de Renda na malha fina, passa
a ser obrigatória em 2025.

Utilizado por médicos, den-
tistas, psicólogos, fisioterapeu-
tas, fonoaudiólogos e terapeutas

ocupacionais, o aplicativo está
disponível desde abril do ano
passado, mas o uso era facultati-
vo. Segundo a Receita Federal,
mais de 380 mil recibos tinham
sido emitidos até o início de de-
zembro, totalizando mais de R$
215 milhões em valores de servi-
ços de saúde.

O aplicativo carregará auto-
maticamente os recibos emitidos
em 2024 como receita na declara-
ção do profissional de saúde e

como despesas a serem deduzidas
na declaração pré-preenchida do
Imposto de Renda Pessoa Física
em 2025. Os recibos emitidos em
2025 serão automaticamente incor-
porados à declaração de 2026.

Apenas médicos, dentistas,
psicólogos, fisioterapeutas, fo-
noaudiólogos, terapeutas ocupa-
cionais com registro ativo em seus
conselhos profissionais podem
emitir recibos por meio do Receita
Saúde. O Fisco esclarece que a

ferramenta não se aplica aos pres-
tadores de saúde pessoas jurídi-
cas, que informam os dados por
meio da Declaração de Serviços
Médicos de Saúde (Dmed).

De acordo com a Receita Fe-
deral, a obrigatoriedade do apli-
cativo deve reduzir significa-
tivamente o número de decla-
rações do Imposto de Renda
em malha fina. Em 2024, os
problemas relativos a gastos
médicos foram responsáveis

por 51,6% do total de motivos
para a retenção de 1,47 milhão de
declarações.

Disponível nas lojas de apli-
cativos dos sistemas iOS (da Ap-
ple) e Android, o Receita Saúde
deve ser baixado pelas pessoas fí-
sicas que exercem atividades liga-
das à saúde registradas nos res-
pectivos conselhos profissionais

O recibo deve ser emitido no
momento do pagamento da pres-
tação do serviço. Caso haja mais

de um pagamento relativo a uma
mesma prestação de serviços,
deverá ser emitido um recibo para
cada pagamento realizado. Em
caso de erro no recibo, o docu-
mento digital pode ser cancela-
do até dez dias após a data da
emissão.

A Receita Federal elaborou
um manual com as principais per-
guntas e respostas relativas à
utilização do aplicativo. (Agên-
cia Brasil)
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos 
que o presente edital virem ou interessar possa que, HENRIQUE DE SOUZA 
MATTOS SANTOS, auxiliar de escritório e assemelhados, RG nº 470426512-SSP/
SP, CPF nº 428.603.528-05, e sua mulher ÉRICA MAYARA NUNES ALVES MATTOS, 
secretária, estenógrafa, datilógrafa, recepcionista, telefonista e assemelhados, RG 
nº 370992027-SSP/SP, CPF nº 448.955.518-06, brasileiros, casados no regime da 
comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados em Mauá/SP, 
residentes na Rua Washington Luiz nº 3098, Vila Magini, ficam intimados a purgarem a 
mora referente a 10 (dez) prestações em atraso, vencidas de 01/01/2024 a 01/10/2024, 
no valor de R$9.976,82 (nove mil novecentos e setenta e seis reais e oitenta e dois 
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$12.658,35 
(doze mil seiscentos e cinquenta e oito reais e trinta e cinco centavos), que atualizado 
até 27/12/2024, perfaz o valor de R$12.892,27 (doze mil oitocentos e noventa e dois 
reais e vinte sete centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de 
mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Avenida dos Ourives, nº 1001, 
apartamento tipo nº 51, Bloco 04 do empreendimento residencial denominado 
Parque Botânico Eucalipto na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” 
devidamente registrado sob n° 725 na matrícula nº 230.353, transportada para Av.1 
na matrícula nº 239.889. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de 
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário 
das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após 
a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido 
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, 
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do 
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do 
citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do 
art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público 
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 03 
de janeiro de 2025. O Oficial.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 

DA 390ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 390ª da 4ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 
(“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira con-
vocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de janeiro de 2025, às 15h00, de for-
ma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos des-
te edital, a fi m de, conforme o “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para Emissão de Certi cados de Rece-
bíveis Imobiliários da 390ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização”, conforme aditado (“Termo de 
Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Anuir previamente com a não confi guração 
dos Eventos de Vencimento Antecipado previstos nos itens “(x)” e “(xiii)” do Instrumento Particular de Escritura da 1ª 
(Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real 
e Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada da RZK Solar 01 S.A (“Debêntures” e “Escritura de Emissão”) 
e, consequentemente, previstos nos itens “(x)” e “(xiii)” do Termo de Securitização, em decorrência da reorganização 
societária promovida pela RZK Energia S.A. (conforme defi nido nos Documentos da Operação), descrita em Notifi cação 
constante no Anexo II ao Material de Apoio (“Notifi cação” e “Transação”, respectivamente); b) Aprovar a alteração 
das cláusulas 12.4 e 12.7, itens “(i)” e “(ii)” do Termo de Securitização, para que, respectivamente: (i) o quórum de ins-
talação de Assembleias, em primeira convocação, passe a observar a presença de Investidores que representem, pelo 
menos, 30% (trinta por cento) dos CRI em circulação; (ii) as matérias listadas nos subitens arrolados no item “(i)” da 
cláusula 12.7 passem a ser aprovadas, em primeira convocação com 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI 
em Circulação ou segunda convocação por votos favoráveis de 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRI em 
Circulação presentes, desde que estejam presentes, pelo menos, Investidores que representem 30% (trinta por cento) 
dos CRI em Circulação; e (ii) as deliberações relativas à declaração de Vencimento Antecipado Não Automático dos Cré-
ditos Imobiliários passem a ser tomadas, em primeira convocação, a partir dos votos favoráveis de 50% (cinquenta por 
cento) mais 01 (um) dos CRI em Circulação, ou ainda, em segunda convocação, pela maioria simples dos CRI presente 
à Assembleia, desde que presentes Investidores que representem, pelo menos 1/3 (um terço) dos CRI em Circulação. 
Fica, desde já, esclarecido que as redações propostas em decorrência das alterações constarão no Anexo III ao Mate-
rial de Apoio; c) Autorização para que o Devedor, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, ce-
lebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das 
matérias aprovadas acima, em especial, a celebração do 3º Aditamento ao Termo de Securitização de Créditos Imobi-
liários para Emissão de Certi cados de Recebíveis Imobiliários da 390ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Se-
curitização (“3º Aditamento ao Termo de Securitização”), a ser formalizado entre a Emissora e Agente Fiduciário, no 
prazo de 60 dias da data da Assembleia; sendo certo que todos os custos com a confecção e formalização do 3º Adita-
mento ao Termo de Securitização serão às expensas da Devedora Exceto se de outra forma indicado ou defi nido no pre-
sente instrumento, termos iniciados em letra maiúscula aqui utilizados terão o signifi cado que lhes foi atribuído no Ter-
mo de Securitização e nos demais Documentos da Operação. O material de apoio necessário para embasar as delibe-
rações dos Titulares dos CRA, conjuntamente com Instrução e Formulário de Voto à Distância estarão disponíveis (i) no 
site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. Informações Gerais aos Titulares dos 
CRA: (1) Instalação e Quórum: a assembleia instalar-se-á, em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Investido-
res que representem, no mínimo, a metade dos CRI em circulação; ou, em 2ª (segunda) convocação, com qualquer nú-
mero de Titulares de CRA presentes, conforme cláusula 12.4 do Termo de Securitização. As deliberações dos itens (a) e 
(b) da Ordem do Dia serão tomadas mediante aprovação dos Investidores que representem, em 1ª (primeira) ou 2ª (se-
gunda) convocação, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 12.7, item “(i)” 
subitens “(a -1)” e “(b)” do Termo de Securitização; (2) Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: A assembleia será 
realizada através de plataforma digital “Microsoft Teams”, cujo link será encaminhado pela Emissora e que possibili-
tará a participação remota dos Titulares dos CRI. O conteúdo da assembleia será gravado pela Emissora. Nos termos 
da Resolução CVM 60, o titular de CRI que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá enviar, preferencialmen-
te, até 2 (dois) dias antes de sua realização para os e-mails: juridico@virgo.inc e agentefi duciario@vortx.com.br e 
gvi@vortx.com.br: (i) a confi rmação de sua participação acompanhada dos CNPJs dos fundos dos Titulares dos CRA, 
conforme o caso, (ii) a indicação dos representantes que participarão da assembleia, informando seu CPF, telefone e e-
-mail para contato, e (iii) as cópias dos respectivos documentos de comprovação de poderes, conforme item “3” abai-
xo. (3) Depósito Prévio de Documentos: Observado o disposto na Resolução CVM 60 e de acordo com o item “(2)” an-
terior, os Titulares dos CRI deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc 
e agentefi duciario@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br, com cópia dos Documentos de Representação. Para os fi ns da 
Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di-
gitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com pode-
res específi cos para sua representação em assembleias e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou 
documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos 
CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso re-
presentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reco-
nhecida ou assinatura eletrônica, com poderes específi cos para sua representação em assembleias e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titu-
lares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
juridico@virgo.inc, agentefi duciario@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Mani-
festação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de di-
vulgação deste Edital de Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e 
acompanhada dos Documentos de Representação, se for o caso. Os votos recebidos até o início da Assembleia por 
meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. 
Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a 
posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assem-
bleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em le-
tras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Opera-
ção (conforme defi nido no Termo de Securitização). VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE JANEIRO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 02 de janeiro de 2025, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 12, Vila Olímpia, CEP: 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei 
n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, 
nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. 
Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social 
da Companhia; e (ii) a redução do capital social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: A única acionista da Companhia, 
deliberou: (i) aprovar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, 
da LSA; (ii) aprovar o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 328.732.311,00 (trezentos e vinte e oito 
milhões, setecentos e trinta e dois mil, trezentos e onze reais), mediante: (a) a capitalização da totalidade do saldo da 
conta de “Dividendos a pagar” no montante de R$ 48.054.467,37 (quarenta e oito milhões, cinquenta e quatro mil, 
quatrocentos e sessenta e sete reais e trinta e sete centavos), já declarados nas Demonstrações Financeiras de 31 de 
dezembro de 2022 e de 2023 e aprovados nas Assembleias Gerais Ordinárias realizadas em 18 de abril de 2023 e 17 
de abril de 2024; (b) a capitalização da totalidade do saldo da conta de “Juros sobre Capital Próprio” no montante de 
R$ 629.000,00 (seiscentos e vinte e nove mil reais), já destacados conforme aprovado em reunião do conselho de 
administração da Companhia realizada em 12 de dezembro de 2022; (c) capitalização parcial do saldo da conta de 
“Reserva Legal” no montante de R$ 21.844.441,63 (vinte e um milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, 
quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e três centavos), já destacados nas Demonstrações Financeiras de 31 
de dezembro de 2023; (d) capitalização da totalidade do saldo da conta de “Reserva de Retenção de Lucros” no 
montante de R$ 258.204.402,00 (duzentos e cinquenta e oito milhões, duzentos e quatro mil, quatrocentos e dois 
reais), já destacados nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2023; com a emissão de 328.732.311 
(trezentos e vinte e oito milhões, setecentas e trinta duas mil, trezentas e onze) novas ações ordinárias, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 cada, a serem totalmente subscritas e integralizadas por sua única acionista CCR S.A., conforme 
boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I); (iii) registrar, em face do quanto acima estipulado, que o 
capital social da Companhia passará de R$ 1.102.898.993,00 (um bilhão, cento e dois milhões, oitocentos e noventa 
e oito mil, novecentos e noventa e três reais) representado por um total de 1.102.898.993 (um bilhão, cento e dois 
milhões, oitocentas e noventa e oito mil, novecentas e noventa e três) ações, para R$ 1.431.631.304,00 (um bilhão, 
quatrocentos e trinta e um milhões, seiscentos e trinta e um mil e trezentos e quatro reais) representado por um total 
de 1.431.631.304 (um bilhão, quatrocentos e trinta e um milhões, seiscentas e trinta e uma mil e trezentas e quatro) 
ações; (iv) aprovar a redução do capital social da Companhia, por ser excessivo em relação às atividades constantes 
em seu objeto social, em conformidade com o disposto no artigo 173 da LSA, no montante de até R$ 1.430.000.000,00 
(um bilhão, quatrocentos e trinta milhões de reais), mediante a devolução do referido valor aos acionistas, com 
pagamento em moeda corrente, bens e/ou direitos, conforme vier a ser decidido na Assembleia Geral Extraordinária 
que confi rmar a redução do capital social, após cumprimento do prazo de oposição de credores, que passa a correr 
da publicação da presente ata, e sujeito à obtenção das aprovações necessárias; (v) consignar que, em decorrência 
da deliberação do item (iv) acima, o capital social da Companhia passará de R$ 1.431.631.304,00 (um bilhão, 
quatrocentos e trinta e um milhões, seiscentos e trinta e um mil e trezentos e quatro reais), representado por um total 
de 1.431.631.304 (um bilhão, quatrocentos e trinta e um milhões, seiscentas e trinta e uma mil e trezentas e quatro) 
ações, para até o valor mínimo de R$ 1.631.304,00 (um milhão, seiscentos e trinta e um mil e trezentos e quatro reais) 
representado por um total de 1.631.304 (um milhão, seiscentas e trinta e uma mil e trezentas e quatro) ações, valor 
esse a ser confi rmado na Assembleia Geral Extraordinária que deliberar sobre o assunto, após cumprimento do prazo 
de oposição de credores; e (vi) autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias à 
implementação das deliberações ora aprovadas, incluindo, mas não se limitando à publicação da presente ata para 
cumprimento do disposto no artigo 174 da LSA. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 
2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta 
Comercial competente. São Paulo/SP, 02 de janeiro de 2025. Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, 
Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: CCR S.A., por Eduardo Siqueira Moraes 
Camargo e Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. 
Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda 
Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil.
RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA 
FECHADA - ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
EM 02 DE JANEIRO DE 2025 - Acionista - Ações Subscritas - Valor - Forma de Integralização: CCR S.A. 
(“CCR”), sociedade por ações, com sede na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, 
São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-97, representada por WALDO EDWIN PÉREZ LESKO-
VAR, norte americano, casado sob o regime de comunhão universal de bens, engenheiro elétrico, portador do Regis-
tro Nacional de Estrangeiros RNE W616562-V, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06; e EDUARDO SIQUEI-
RA MORAES CAMARGO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 23.818.436-5/
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 148.195.698-13, ambos com endereço profi ssional na Av. Chedid Jafet, nº. 222, 
Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas: 328.732.311, R$ 328.732.311,00, Inte-
gralizadas nesta data mediante a capitalização de reservas de Dividendos a pagar, Juros sobre Capital Próprio a pa-
gar, Reserva Legal e Reserva de Retenção de Lucros.; TOTAL: 328.732.311, R$ 328.732.311,00. São Paulo/SP, 02 de 
janeiro de 2025. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com certi cado digital ICP Bra-
sil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com certi cado digital ICP Brasil.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021483-42.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma
da Lei. FAZ SABER a(o) YEPOCH COMERCIAL EIRELI EPP, CNPJ 11.749.356/0001-49, que lhe foi proposta uma
ação de cobrança pelo Procedimento Comum cível por parte HAMBURG SÜDAMERIKANISCHE
DAMPFSCHIFFFAHRTS-GESELLSCHAFT KG, representada por seu agente geral no Brasil, HAMBURG SÜD BRASIL
LTDA, objetivando o recebimento do valor correspondente a R$ 207.395,49, decorrente de dívida de sobre-estadias
de contêineres. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de Outubro de 2024.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos 
que o presente edital virem ou interessar possa que, LUCIANA GIANFRATTI, 
vendedora, RG nº 224681710-SSP/SP, CPF nº 147.911.408-18, e seu marido 
RICARDO NASTARI, professor, RG nº 167775194-SSP/SP, CPF nº 065.866.178-71, 
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 
6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Aquiles de Almeida nº 156, 
ficam intimados a purgarem a mora referente a 12 (doze) prestações em atraso, 
vencidas de 30/11/2023 a 30/10/2024, no valor de R$20.907,04 (vinte mil novecentos 
e sete reais e quatro centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje 
no valor de R$23.319,35 (vinte três mil trezentos e dezenove reais e trinta e cinco 
centavos), que atualizado até 28/03/2025, perfaz o valor de R$30.087,04 (trinta mil 
e oitenta e sete reais e quatro centavos), cuja planilha com os valores diários para 
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Praça ou Rua 
Aquiles de Almeida nº 156, parte dos lotes 09 e 10 da quadra 34, do Jardim da 
Saúde, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado 
sob n° 12 na matrícula nº 161.547. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de 
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, 
no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos 
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial 
deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela 
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da 
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado 
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São 
Paulo, 03 de janeiro de 2025. O Oficial. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/A, a todos que o 
presente edital virem ou interessar possa que, MARCELA MITSUAKI MIZOHATA, 
RG nº 20.209.086-3-SSP/SP, CPF nº 176.116.338-80, e sua mulher ROBERTA DO 
REGO ESTRELA MIZOHATA, RG nº 24.511.056-2-SSP/SP, CPF nº 147.622.518-44, 
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 
6.515/77, empresários, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Batuira, nº 317, 
casa 03, Vila Moraes, ficam intimados a purgarem a mora referente a 19 (dezenove) 
prestações em atraso, vencidas de 25/03/2023 a 25/09/2024, no valor de R$98.040,29 
(noventa e oito mil e quarenta reais e vinte nove centavos), e respectivos encargos 
atualizado na data de hoje no valor de R$112.532,57 (cento e doze mil quinhentos e 
trinta e dois reais e cinquenta e sete centavos), que atualizado até 21/01/2025, perfaz 
o valor de R$117.380,89 (cento e dezessete mil trezentos e oitenta reais e oitenta e 
nove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos 
autos, cujo financiamento foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição 
do imóvel localizado na Rua Batuira, nºs 317 e 323, casa nº 03, integrante do 
Condomínio Residencial Batuíra, Vila das Mercês, na Saúde – 21º Subdistrito, 
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força 
de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 6 na matrícula nº 203.491. 
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta 
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 
13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação 
deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, 
promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão 
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome 
do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, 
após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento 
previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 03 de janeiro de 2025. O Oficial. 

VEBRO PROPRIEDADES AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ Nº 50.432.613/0001-76 | NIRE 35.300.618.696

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 09 DE DEZEMBRO DE 2024

Data, Horário e Local: 09/12/2024, às 9:30 horas, na sede social localizada na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São 
Paulo. Mesa: Geraldo José de Toledo Martins, Presidente da Mesa e Rodrigo Luiz Diniz dos Santos, Secretário da Mesa. 
Convocação e publicação: Dispensada a convocação em virtude da presença dos Acionistas representando a totalidade do 
capital social, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”). Deliberações: Após 
discutirem as matérias constantes da ordem do dia, os Acionistas, representando a totalidade do capital social, por unanimidade 
e sem reservas, aprovaram: 1) a lavratura da presente ata sob a forma de sumário. 2) a nomeação da Sra. Daniela Cavichio 
Savage, brasileira, casada, advogada, portadora do RG nº 30.213.278-8 e inscrita no CPF sob nº 225.733.708-52, residente e 
domiciliada na cidade de São José do Rio Preto/SP, como Diretora da empresa. 3) a revalidação do mandato de 3 (três) anos dos 
Diretores anteriormente nomeados para que a periodicidade do mandato seja a mesma para todos os diretores. 4) em virtude das 
deliberações ora aprovadas, os Acionistas elegem e aprovam a composição do quadro de Diretores da empresa, nos seguintes 
termos: I. GERALDO JOSÉ DE TOLEDO MARTINS, RG n.º 14.741.953 SSP/SP e CPF sob n.º 879.821.106-49, como Diretor-
Presidente; II. ANA CAROLINA ALMEIDA ROSSETTI MIRANDA, RG nº 44.000.837-2 SSP/SP e CPF sob nº 364.958.018-74, 
como Diretora Vice-Presidente; e III. DANIELA CAVICHIO SAVAGE, RG nº 30.213.278-8 e CPF sob nº 225.733.708-52, como 
Diretora, todos com mandato unificado de 03 (três) anos, contados desta data. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a 
sessão foi suspensa para lavratura da presente ata que, lida, foi por todos assinada. Assinaturas: Presidente da Mesa: Geraldo 
José de Toledo Martins; Secretário da Mesa: Rodrigo Luiz Diniz dos Santos. Acionistas: Agro-Pecuária LEB Ltda., neste ato 
representada por Thassio Mumic e Rodrigo Luiz Diniz dos Santos; e Geraldo José de Toledo Martins. Esta ata é cópia fiel da 
ata arquivada na sede social da Companhia. São José do Rio Preto, 09 de Dezembro de 2024. Geraldo José de Toledo Martins 
- Presidente da Mesa / Acionista / Diretor, Rodrigo Luiz Diniz dos Santos - Secretário da Mesa / Diretor da Acionista. Acionistas: 
Agro-Pecuária LEB Ltda. Thassio Mumic  Rodrigo L. D. Santos, Geraldo José de Toledo Martins. Diretores: Geraldo José 
de Toledo Martins, Ana Carolina Almeida Rossetti Miranda - Diretora Vice-Presidente, Daniela Cavichio Savage - Diretora. 
JUCESP nº 445.926/24-7 em 27/12/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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Edital de 2ª (segunda) Convocação (“Edital”) – Assembleia Geral de Debenturistas 
da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 

da Espécie Quirografária, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, 
da Hidrovias do Brasil S.A., a ser realizada em 14 de janeiro de 2025

A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 71, Pinheiros, CEP 05416-000, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 12.648.327/0001-53 (“Emis-
sora” ou “Companhia”), convoca os titulares das debêntures da 1ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, para distribuição pública, com esforços 
restritos, da Emissora (“Debêntures”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), a reunirem-se em 
assembleia geral de debenturistas, nos termos do Art. 71, § 2º e do Art. 124, § 1º, inciso II da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Cláusula 9 da 
“Escritura Particular da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quiro-
grafária, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Hidrovias do Brasil S.A.”, 
celebrada entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente 
Fiduciário”), em 18 de outubro de 2021, conforme aditada em 12 de novembro de 2021 (“Escritura de 
Emissão”), a ser realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 14 de janeiro de 2025, às 11 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Ten Meetings” (“Plataforma Digital”) (“Assem-
bleia”), com a possibilidade de envio de Instrução de Voto à Distância (conforme abaixo definido) previamente 
à realização da Assembleia, observado o disposto na Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), com o link de acesso a ser oportunamente encaminhado pela 
Emissora aos Debenturistas habilitados, nos termos deste Edital e da proposta de administração disponibili-
zada pela Emissora em seu website (ri.hbsa.com.br) e no site da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) na 
mesma data de publicação deste Edital (“Proposta da Administração”). A Assembleia será considerada 
como realizada na sede da Emissora, para deliberar sobre as seguintes matérias: (a) concessão de anuência 
prévia (waiver) nos termos da Cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão, em relação ao disposto na Cláusula 
6.1, item (iii) da Escritura de Emissão, que atualmente considera um Evento de Inadimplemento Automático 
das Debêntures caso a Emissora venha a ter um acionista que seja caracterizado como acionista controlador, 
direto ou indireto, nos termos do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações, exceto por acionistas que 
detenham participação acionária, direta ou indireta, igual ou superior a 5% (cinco por cento) de ações repre-
sentativas do capital social da Emissora na Data de Emissão, para que, pelo período de 2 (dois) anos conta-
dos da data de realização da Assembleia, não haja a incidência de Evento de Inadimplemento Automático 
previsto na Cláusula 6.1, item (iii) da Escritura de Emissão e a consequente decretação de vencimento 
antecipado automático das Debêntures, caso a Emissora venha a ter um acionista que seja caracterizado 
como acionista controlador, direto ou indireto, nos termos do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações, 
desde que tal acionista que venha a se caracterizar como acionista controlador possua, na data de realização 
da Assembleia: (i) participação acionária, direta ou indireta, igual ou superior a 5% (cinco por cento) de ações 
representativas do capital social da Emissora na data de realização da Assembleia; e (ii) classificação de 
risco (rating) AAA, pela S&P Global Ratings Brasil ou Fitch Ratings Brasil, ou Aaa, pela Moody’s Local BR 
Agência de Classificação de Risco Ltda.; (b) a concessão de anuência prévia (waiver), para que a Emissora 
e/ou qualquer Controlada Relevante da Emissora, possam, pelo período de 2 (dois) anos contados da data 
de realização da Assembleia, realizar eventual alienação de ativos, em uma ou mais operações, cujo valor, 
individual ou agregado, seja de até 20% (vinte por cento) da receita operacional líquida consolidada da 
Emissora, com base nas demonstrações financeiras consolidadas da Emissora mais recentes divulgadas à 
época de cada alienação, sem que haja a incidência de Evento de Inadimplemento Não Automático previsto 
na Cláusula 6.2, item (ix), da Escritura de Emissão e a consequente decretação de vencimento antecipado 
não automático das Debêntures; e (c) a concessão de autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciá-
rio pratiquem, em conjunto, todos e quaisquer atos e assinem todos e quaisquer documentos necessários 
para fins de formalização das deliberações tomadas nos itens (a) e (b) acima. Como contrapartida as apro-
vações, a Emissora propõe o pagamento de prêmio de 0,20% (vinte centésimos por cento) flat a todos os 
Debenturistas, a serem pagos em até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de realização da Assembleia, 
incidente sobre o saldo devedor remanescente no dia útil imediatamente anterior à data da aprovação da 
Assembleia (“Waiver Fee”). Informações Gerais: 1. Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos 
Exigidos). O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a 
Assembleia da Emissora no endereço https://assembleia.ten.com.br/163590943 e preencher o seu cadas-
tro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma 
do disposto no artigo 72, § 1º da Resolução CVM 81: i) Pessoa física: documento de identidade válido e com 
foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, cartei-
ras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente 
do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial competente, (b) documen-
tos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de 
representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; 

(b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (c) 
documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos, o Deben-
turista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada 
do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. 1.1.1. 
Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá 
ser representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link https://assembleia.
ten.com.br/163590943, e apresentar os documentos indicados abaixo: i) documento de identificação com 
foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das 
Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou 
sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em 
cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, com ou 
sem o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital, com ou sem certificado digital; e 
iii) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das 
procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado 
em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Ademais, nos termos 
do Anexo III à Proposta da Administração, e acessando a página da Emissora (ri.hbsa.com.br), pode ser 
encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debentu-
ristas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta 
da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio 
das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Companhia, bastando 
o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
1.2. Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será 
admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto à 
distância (“Instrução de Voto à Distância”), nos termos do Anexo II da Proposta da Administração, conforme 
disponibilizada pela Emissora no seu website (ri.hbsa.com.br). O Debenturista que optar por exercer, de forma 
prévia, seu direito de voto à distância por meio da Instrução de Voto à Distância, poderá fazê-lo de duas 
maneiras: i) Acessando o link https://assembleia.ten.com.br/163590943 e realizando o preenchimento da 
Instrução de Voto à Distância diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como 
anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do 
item 1. acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou ii) Acessando 
as páginas do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora (ri.hbsa.
com.br), para obtenção do modelo de Instrução de Voto à Distância e preenchimento apartado para, poste-
riormente, acessar o endereço a Plataforma Digital https://assembleia.ten.com.br/163590943, preencher 
o cadastro e anexar todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia nos termos do item 1 acima, incluindo a Instrução de Voto à Distância preenchida e digitalizada, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio 
da Instrução de Voto à Distância mencionada acima e esta for considerada válida, terá sua participação e 
votos computados de forma automática, tanto em sede desta segunda convocação assim como para even-
tuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará neces-
sariamente acessar, na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples 
participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, § 4º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o 
Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto à Distância válida participe da Assembleia através da 
Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução 
de Voto à Distância anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, § 4º, inciso II da 
Resolução CVM 81. Por fim, a Companhia esclarece que, caso sejam editadas normas legais ou regulamen-
tares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que 
poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou 
regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Companhia, caso necessário, poderá publicar um novo 
Edital com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A 
administração da Companhia reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de compa-
recer fisicamente à Assembleia, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações 
adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da ordem do dia acima podem ser obtidas junto à 
Emissora pelo endereço eletrônico ri.hbsa.com.br e/ou ao Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico https://
www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à disposição 
para prestar quaisquer esclarecimentos necessários aos Debenturistas. As instruções gerais para participa-
ção na Assembleia, bem como os documentos atinentes à ordem do dia, inclusive a Proposta da Administra-
ção e o modelo da Instrução de Voto à Distância, encontram-se, a partir desta data, à disposição dos 
Debenturistas, na sede da Emissora, bem como nos seguintes websites: (i) da CVM (https://www.gov.br/
cvm/); (ii) da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br); (iii) de relações com investidores da Emissora 
(ri.hbsa.com.br); e (iv) do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos). Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente definidos neste Edital terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 03 de janeiro de 2025. Hidrovias do 
Brasil S.A. Fabio Abreu Schettino – Diretor Presidente. (03, 06 e 07/01/2025)
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Edital de 2ª (segunda) Convocação (“Edital”) – Assembleia Geral de Debenturistas 
da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 

da Espécie Quirografária, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos 
de Distribuição, da Hidrovias do Brasil S.A., a ser realizada em 14 de janeiro de 2025

A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 71, Pinheiros, CEP 05416-000, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 12.648.327/0001-53 (“Emis-
sora” ou “Companhia”), convoca os titulares das debêntures da 2ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries, para distribuição pública, com esforços 
restritos de distribuição, da Emissora (“Debêntures”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), a 
reunirem-se em assembleia geral de debenturistas, nos termos do Art. 71, § 2º e do Art. 124, § 1º, inciso II 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da 
Cláusula 9 da “Escritura Particular da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em Duas Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
Hidrovias do Brasil S.A.”, celebrada entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), em 20 de julho de 2022, conforme aditada em 15 de agosto de 
2022 (“Escritura de Emissão”), a ser realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 14 de janeiro 
de 2025, às 12 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Ten Meetings” (“Plata-
forma Digital”) (“Assembleia”), com a possibilidade de envio de Instrução de Voto à Distância (conforme 
abaixo definido) previamente à realização da Assembleia, observado o disposto na Resolução da CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), com o link de acesso a ser oportuna-
mente encaminhado pela Emissora aos Debenturistas habilitados, nos termos deste Edital e da proposta de 
administração disponibilizada pela Emissora em seu website (ri.hbsa.com.br) e no site da CVM (https://www.
gov.br/cvm/pt-br) na mesma data de publicação deste Edital (“Proposta da Administração”). A Assembleia 
será considerada como realizada na sede da Emissora, para deliberar sobre as seguintes matérias: (a) 
concessão de anuência prévia (waiver) nos termos da Cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão, em relação 
ao disposto na Cláusula 6.1, item (iii) da Escritura de Emissão, que atualmente considera um Evento de 
Inadimplemento Automático das Debêntures caso a Emissora venha a ter um acionista que seja caracterizado 
como acionista controlador, direto ou indireto, nos termos do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações, 
exceto por acionistas que detenham participação acionária, direta ou indireta, igual ou superior a 5% (cinco 
por cento) de ações representativas do capital social da Emissora na Data de Emissão, para que, pelo período 
de 2 (dois) anos contados da data de realização da Assembleia, não haja a incidência de Evento de Inadim-
plemento Automático previsto na Cláusula 6.1, item (iii) da Escritura de Emissão e a consequente decretação 
de vencimento antecipado automático das Debêntures, caso a Emissora venha a ter um acionista que seja 
caracterizado como acionista controlador, direto ou indireto, nos termos do artigo 116 da Lei das Sociedades 
por Ações, desde que tal acionista que venha a se caracterizar como acionista controlador possua, na data 
de realização da Assembleia: (i) participação acionária, direta ou indireta, igual ou superior a 5% (cinco por 
cento) de ações representativas do capital social da Emissora na data de realização da Assembleia; e (ii) 
classificação de risco (rating) AAA, pela S&P Global Ratings Brasil ou Fitch Ratings Brasil, ou Aaa, pela Moody’s 
Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda.; (b) a concessão de anuência prévia (waiver), para que a 
Emissora e/ou qualquer Controlada Relevante da Emissora, possam, pelo período de 2 (dois) anos contados 
da data de realização da Assembleia, realizar eventual alienação de ativos, em uma ou mais operações, cujo 
valor, individual ou agregado, seja de até 20% (vinte por cento) da receita operacional líquida consolidada da 
Emissora, com base nas demonstrações financeiras consolidadas da Emissora mais recentes divulgadas à 
época de cada alienação, sem que haja a incidência de Evento de Inadimplemento Não Automático previsto 
na Cláusula 6.2, item (ix), da Escritura de Emissão e a consequente decretação de vencimento antecipado 
não automático das Debêntures; e (c) a concessão de autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciá-
rio pratiquem, em conjunto, todos e quaisquer atos e assinem todos e quaisquer documentos necessários 
para fins de formalização das deliberações tomadas nos itens (a) e (b) acima. Como contrapartida as apro-
vações, a Emissora propõe o pagamento de prêmio de 0,20% (vinte centésimos por cento) flat a todos os 
Debenturistas, a serem pagos em até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de realização da Assembleia, 
incidente sobre o saldo devedor remanescente no dia útil imediatamente anterior à data da aprovação desta 
Assembleia (“Waiver Fee”). Informações Gerais: 1. Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos 
Exigidos). O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a 
Assembleia da Emissora no endereço https://assembleia.ten.com.br/193997866 e preencher o seu cadas-
tro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma 
do disposto no artigo 72, § 1º da Resolução CVM 81: i) Pessoa física: documento de identidade válido e com 
foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, cartei-
ras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente 
do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial competente, (b) documen-
tos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de 
representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; 

(b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (c) 
documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos, o Deben-
turista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada 
do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. 1.1.1. 
Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá 
ser representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link https://assembleia.
ten.com.br/193997866, e apresentar os documentos indicados abaixo: i) documento de identificação com 
foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das 
Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou 
sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em 
cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, com ou 
sem o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital, com ou sem certificado digital; e 
iii) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das 
procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado 
em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Ademais, nos termos 
do Anexo III à Proposta da Administração, e acessando a página da Emissora (ri.hbsa.com.br), pode ser 
encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debentu-
ristas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta 
da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio 
das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Companhia, bastando 
o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
1.2. Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será 
admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto à 
distância (“Instrução de Voto à Distância”), nos termos do Anexo II da Proposta da Administração, conforme 
disponibilizada pela Emissora no seu website (ri.hbsa.com.br). O Debenturista que optar por exercer, de forma 
prévia, seu direito de voto à distância por meio da Instrução de Voto à Distância, poderá fazê-lo de duas 
maneiras: i) Acessando o link https://assembleia.ten.com.br/193997866 e realizando o preenchimento da 
Instrução de Voto à Distância diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como 
anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do 
item 1. acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou ii) Acessando 
as páginas do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora (ri.hbsa.
com.br), para obtenção do modelo de Instrução de Voto à Distância e preenchimento apartado para, poste-
riormente, acessar o endereço a Plataforma Digital https://assembleia.ten.com.br/193997866, preencher 
o cadastro e anexar todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na 
Assembleia nos termos do item 1 acima, incluindo a Instrução de Voto à Distância preenchida e digitalizada, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio 
da Instrução de Voto à Distância mencionada acima e esta for considerada válida, terá sua participação e 
votos computados de forma automática, tanto em sede desta segunda convocação assim como para even-
tuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará neces-
sariamente acessar, na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples 
participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, § 4º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o 
Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto à Distância válida participe da Assembleia através da 
Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução 
de Voto à Distância anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, § 4º, inciso II da 
Resolução CVM 81. Por fim, a Companhia esclarece que, caso sejam editadas normas legais ou regulamen-
tares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que 
poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou 
regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Companhia, caso necessário, poderá publicar um novo 
Edital com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A 
administração da Companhia reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de compa-
recer fisicamente à Assembleia, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações 
adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da ordem do dia acima podem ser obtidas junto à 
Emissora pelo endereço eletrônico ri.hbsa.com.br e/ou ao Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico https://
www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à disposição 
para prestar quaisquer esclarecimentos necessários aos Debenturistas. As instruções gerais para participa-
ção na Assembleia, bem como os documentos atinentes à ordem do dia, inclusive a Proposta da Administra-
ção e o modelo da Instrução de Voto à Distância, encontram-se, a partir desta data, à disposição dos 
Debenturistas, na sede da Emissora, bem como nos seguintes websites: (i) da CVM (https://www.gov.br/
cvm/); (ii) da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br); (iii) de relações com investidores da Emissora 
(ri.hbsa.com.br); e (iv) do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos). Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente definidos neste Edital terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 03 de janeiro de 2025. Hidrovias do 
Brasil S.A. Fabio Abreu Schettino – Diretor Presidente. (03, 06 e 07/01/2025)
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O Rio de Janeiro sedia, em
julho, o encontro de cúpula dos
Brics, mas a cidade já está sendo
preparada para receber o princi-
pal fórum de articulação política
do Sul Global. A prefeitura criou,
inclusive, o Comitê Rio Brics para
coordenar todas as atividades e
projetos relacionados à presidên-
cia brasileira do grupo e elaborar
um calendário de eventos ao lon-
go do ano.

O decreto de criação do co-
mitê ressalta que a capital flumi-
nense tem experiência em realizar
eventos internacionais de gran-
de porte, em cooperação com or-
ganismos internacionais, a soci-
edade civil e outras esferas polí-

tica do país, a exemplo da Rio+20,
dos Jogos Olímpicos de 2016 e a
Cúpula do G20, realizada no ano
passado.

O documento diz ainda que a
Cúpula do Brics consolida o Rio,
enquanto capital brasileira de
eventos internacionais estratégi-
cos, para o avanço da diploma-
cia e das relações internacionais.
O texto determina que, em até 60
dias, o comitê deve divulgar a
nova marca comemorativa “Rio
Capital dos Brics”, semelhante ao
slogan “Rio Capital do G20” uti-
lizado em 2024.

Além disso, já prevê a possi-
bilidade de apoio institucional e
financeiro para projetos e even-

tos relevantes realizados por
pessoas jurídicas de direito pú-
blico, organizações internacio-

nais, associações civis sem fins
lucrativos, que possam ser inse-
ridos no Calendário Brics Rio.

Assim como foi feito no âm-
bito do G20 em 2024, este ano, o
Brasil é responsável por organi-
zar e coordenar reuniões de gru-
pos de trabalho temáticos, antes
do encontro dos chefes de Esta-
do do Brics. Mais de 100 reuni-
ões oficias já estão previstas en-
tre fevereiro e julho deste ano,
mas todas em Brasília. Por en-
quanto, apenas o encontro de
Cúpula está confirmado para
ocorrer no Rio de Janeiro.

Além do Brasil, o bloco é com-
posto originalmente pela Rússia,
Índia, China e África do Sul, o
que explica a sigla Brics, compos-
ta pelas iniciais de cada país.
Mas, recentemente, novos mem-

bros foram admitidos: Arábia Sau-
dita, Egito, Emirados Árabes Uni-
dos, Etiópia e Irã.

 O Brasil assumiu a presidên-
cia rotativa do Grupo na quarta-
feira (1º), escolhendo o lema “For-
talecendo a Cooperação do Sul
Global por uma Governança mais
Inclusiva e Sustentável” e cinco
prioridades: facilitação do comér-
cio e dos investimentos entre os
países; governança inclusiva e res-
ponsável da Inteligência Artificial;
melhorias no financiamento para
enfrentar as mudanças climáticas;
maior cooperação entre os países
do Sul Global, com foco em saúde
pública; e fortalecimento instituci-
onal do grupo. (Agência Brasil)

O Ministério da Educação
(MEC) informou na quinta-feira
(2) que vai ofertar 112.168 novas
vagas para o Fundo de Financi-
amento Estudantil (Fies) ao lon-
go de 2025, sendo 67.301 vagas
no primeiro semestre e 44.867
vagas no segundo semestre.

“A medida foi regulamenta-
da pela Resolução CG-Fies nº
61/2024, publicada na terça-fei-
ra, 31 de dezembro, pelo Comitê
Gestor do Fundo de Financia-
mento Estudantil (CG-Fies)”,
destacou a pasta, em nota.

A resolução, de acordo com
o ministério, também antecipa a
oferta de vagas semelhantes
para o Fies para os anos de 2026
e 2027, conforme previsto no
plano trienal.

Entenda
O fundo foi instituído pela

Lei nº 10.260, de 12 de julho de
2001. O objetivo é conceder fi-
nanciamento a estudantes de
cursos de graduação em insti-
tuições de educação superior

Fies terá mais de 112 mil
novas vagas em 2025

privadas aderentes ao progra-
ma e com avaliação positiva no
Sistema Nacional de Avaliação
da Educação Superior (Sinaes).

Desde 2018, segundo o
MEC, o Fies possibilita juros
zero e uma escala de financia-
mento que varia conforme a
renda familiar do candidato.

Fies Social
Em 2024, a pasta lançou o

Fies Social, que reserva 50%
das vagas a candidatos inscri-
tos no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo
Federal (CadÚnico) e com ren-
da familiar per capita de até
meio salário-mínimo.

A nova modalidade permi-
te financiamento de até 100%
dos encargos educacionais,
além de reservar cotas para pre-
tos, pardos, indígenas, quilom-
bolas e pessoas com deficiên-
cia. No primeiro semestre de
2024, 39.419 estudantes migra-
ram do Fies para o Fies Social.
(Agência Brasil)

Aumenta em 25% o número de
pessoas em situação de rua no país

O número de pessoas viven-
do em situação de rua em todo o
Brasil aumentou aproximada-
mente 25%. Se em dezembro de
2023 havia 261.653 pessoas nes-
ta situação, esse número chegou
a 327.925 no final do ano passa-
do. A informação é do levanta-
mento mais recente divulgado
pelo Observatório Brasileiro de
Políticas Públicas com a Popu-
lação em Situação de Rua, da
Universidade Federal de Minas
Gerais (OBPopRua/POLOS-
UFMG). O número apurado em
dezembro de 2024 é 14 vezes su-
perior ao registrado onze anos
atrás, quando haviam 22.922 pes-
soas vivendo nas ruas no país.

O levantamento foi feito com
base nos dados do Cadastro
Único de Programas Sociais (Ca-
dÚnico), que reúne os benefici-
ários de políticas sociais, como
o Bolsa Família e o Benefício de
Prestação Continuada (BPC), e
serve como indicativo das po-
pulações em vulnerabilidade
para quantificar os repasses do
governo federal aos municípios.

A Região Sudeste é onde es-
tão concentradas 63% das pes-
soas em situação de rua do país,

com 204.714 pessoas, seguida
da Região Nordeste, com 47.419
pessoas (14%).

Só no estado de São Paulo,
que representa 43% do total da
população em situação de rua do
país, esse número saltou de
106.857 em dezembro de 2023
para 139.799 pessoas em dezem-
bro do ano passado. Essa quan-
tidade é 12 vezes superior ao que
foi observado em dezembro de
2013, quando eram 10.890. Em
seguida aparecem os estados do
Rio de Janeiro, com 30.801, e
Minas Gerais, com 30.244.

De acordo com o coordena-
dor do Observatório Brasileiro
de Políticas Públicas com a Po-
pulação em Situação de Rua,
André Luiz Freitas Dias, o au-
mento desta população pode ser
explicado pelo fortalecimento do
CadÚnico como principal regis-
tro desta situação e de acesso
às políticas públicas sociais do
país e também pela ausência ou
insuficiência de políticas públi-
cas estruturantes voltadas para
essa população, tais como mo-
radia, trabalho e educação.

O levantamento apontou
ainda que sete em cada dez pes-

soas em situação de rua no país
não terminaram o ensino funda-
mental e 11% encontram-se em
condição de analfabetismo, difi-
cultando o acesso das pessoas
às oportunidades de trabalho
geradas nas cidades.

Em entrevista à Agência
Brasil, Robson César Correia de
Mendonça, do Movimento Es-
tadual da População em Situa-
ção de Rua de São Paulo, lem-
brou que o Censo Demográfico
de 2022, divulgado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), apontou que a
cidade de São Paulo conta com
cerca de 590 mil imóveis parti-
culares vazios, valor bem su-
perior à quantidade de pesso-
as em situação de rua que vi-
vem atualmente na capital pau-
lista, em torno de 92.556, se-
gundo o Observatório da
UFMG.

Para Mendonça, se há cres-
cimento na população em situ-
ação de rua e uma grande quan-
tidade de moradias ociosas em
todo o país, isso significa que
“está faltando interesse políti-
co para resolver o problema”.

“Se nós temos 588 mil e

poucos prédios ociosos na ci-
dade de São Paulo e 90 mil de
população em situação de rua,
isso quer dizer que se fosse
feita uma reforma nesses pré-
dios, tornando-os habitacio-
nais, nós teríamos resolvido
uma boa parte dessa demanda
e tirado essas pessoas da situ-
ação de rua. Isso tornaria mui-
to mais barata a questão da mo-
radia do que o custeio com al-
bergue e outras questões que
o governo busca fazer para
tentar solucionar o problema e
que nunca consegue solucio-
nar”, defende.

Procurada pela Agência
Brasil, a Secretaria Estadual
de Desenvolvimento Social de
São Paulo não forneceu dados
sobre a quantidade de pesso-
as vivendo nas ruas do estado
paulista, mas informou que, no
ano passado, dos cerca de
R$240 milhões do Fundo Esta-
dual de Assistência Social des-
tinados aos municípios, foram
alocados pelas gestões muni-
cipais cerca de R$156 milhões
em serviços de Proteção Social
Especial de Média e Alta Com-
plexidade. (Agência Brasil)

Os trabalhos de mergulho e
uso de drones subaquáticos na
busca por desaparecidos do de-
sabamento da Ponte Juscelino
Kubitschek de Oliveira, na BR-
226, entre o município maranhen-
se e Aguiarnópolis, no Tocantins,
foram suspensos na quinta-feira
(2), informou a Marinha do Bra-
sil. A operação terá continuidade
apenas com o uso de embarca-
ções e equipamentos aéreos não
tripulados.

De acordo com nota divulga-
da pelo Comando do 4º Distrito
Naval, a interrupção ocorreu de-
vido à necessidade de abertura
das comportas da usina hidrelé-
trica operada pelo Consórcio Es-
treito Energia (Ceste). A deman-
da foi motivada por maior inci-
dência de chuvas na região tor-
nando necessário o aumento do
volume de vazão do reservató-
rio. “Ao adotar esse procedimen-
to, o Ceste pretende regularizar o
volume represado”, justifica o
comunicado.

A vazão da hidrelétrica havia
sido reduzida pelo Operador Na-
cional do Sistema Elétrico (ONS)
de forma a manter o armazenamen-
to de água no reservatório em
condições seguras para que as
buscas pudessem ocorrer.

Na quarta-feira (1º), os traba-
lhos foram concentrados no res-
gate de uma picape modelo S-10,
submersa a 42 metros de profun-
didade, na qual não foi identifi-
cada a presença de vítimas. Até
o momento, já foram confirmadas
12 mortes e cinco pessoas desa-
parecidas.

Desde o início da operação,
foram disponibilizados canais de
comunicação com a Marinha do
Brasil para informações sobre
possíveis situações que possam
representar qualquer risco nas
vias navegáveis, tanto para vida
humana quanto de poluição am-
biental. As ocorrências podem
ser comunicadas pelos telefones
do Disque Emergências Maríti-
mas e Fluviais (185) e da Capita-
nia dos Portos do Maranhão,
0800-098-8432 e (98) 2107-0121.

Localizada sobre o Rio To-
cantins, a Ponte Juscelino Ku-
bitschek de Oliveira conectava os
estados do Maranhão e Tocan-
tins, até o dia 22 de dezembro de
2024, quando desabou no final
da tarde, no momento em que di-

Marinha suspende busca
subaquática no Rio Tocantins

versos veículos transitavam. En-
tre eles, foram identificados ca-
minhões-tanque carregados com
ácido sulfúrico e defensivos agrí-
colas.

Uma sala de crise para nive-
lar as informações sobre as aná-
lises de qualidade da água do rio
Tocantins foi instituída pela
Agência Nacional de Águas e
Saneamento Básico (ANA), com
a participação de vários órgãos
ambientais. Em duas reuniões já
realizadas, os órgãos confirma-
ram a ausência de alteração sig-
nificativa na qualidade da água.

Segundo informou o Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renová-
veis (IBAMA), as empresas res-
ponsáveis pelas cargas de três
caminhões que caíram no rio fo-
ram notificadas para a retirada
das substâncias submersas e o
monitoramento de qualidade da
água é realizado diariamente de-
vido o risco de vazamento e con-
taminação da água em prejuízo ao
abastecimento de água.

Investigação
As Superintendências Regi-

onais da Polícia Federal no Ma-
ranhão e no Tocantins conduzem
as investigações para apurar as
responsabilidades relacionadas à
queda da ponte. Uma equipe de
reforço com dois engenheiros ci-
vis, dois especialistas em local de
crime e um especialista em meio
ambiente foi deslocada de Brasí-
lia para reforçar os trabalhos pe-
riciais no local.

No dia 31 de dezembro de
2024, o Ministério dos Trans-
portes informou que a empre-
sa que ficará responsável pe-
las obras de reconstrução da
ponte já está contratada de
forma emergencial, com inves-
timento previsto de R$171 mi-
lhões. O Consórcio Penedo-
Neópolis será o responsável
pelas obras, que deverão ser
concluídas até dezembro de 2025.

“A nova ponte terá acosta-
mento, passeio, ciclovia e será 7
metros mais larga que a anterior.
Esse valor inclui a demolição da
ponte atual, novas fundações e
a melhoria dos acessos das duas
cidades”, concluiu o diretor-ge-
ral do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes,
Fabrício Galvão. (Agência Brasil)

Brasileiros analisam caixas-pretas
 de avião que caiu no Cazaquistão

Profissionais do Centro de
Investigação de Acidentes Aero-
náuticos (Cenipa) da Aeronáuti-
ca do Brasil, em Brasília (DF), ini-
ciaram, na quinta-feira (2), a aná-
lise das caixas-pretas do avião
Embraer 190 (matrícula 4k-AZ65),
que caiu, no último dia 25, na ci-
dade de Aktau, no Cazaquistão.
O acidente causou a morte de pelo
menos 38 pessoas. Havia 67 a
bordo, incluindo cinco tripulan-
tes. A aeronave de fabricação bra-
sileira, operada pela Azerbaijan
Airlines, decolou de Baku, no
Azerbaijão, e tinha como destino
a cidade de Grozny, na Rússia.

As caixas-pretas trazem gra-
vações de dados e das comuni-

cações de voz durante o voo e
são consideradas fundamentais
para identificar quais foram as
causas do acidente. A Aeronáu-
tica informou, em nota à impren-
sa, que a “extração, aquisição e
validação dos dados contidos
nos gravadores de voo ocorre-
rão no menor prazo possível”. Os
trabalhos são realizados no labo-
ratório de leitura e análise de da-
dos de gravadores de voo do
Cenipa.

Trabalho conjunto
A FAB informou que os tra-

balhos serão acompanhados por
três investigadores do Cazaquis-
tão, além de técnicos convidados

por aquele país, sendo três do
Azerbaijão e três da Rússia. A
instituição ainda acrescentou
que as conclusões em publica-
das no relatório final dessa in-
vestigação aeronáutica são “de
exclusiva responsabilidade da
Autoridade de Investigação do
Cazaquistão”. Por isso, o traba-
lho é realizado em conjunto com
a entidade que investiga aciden-
tes naquele país, que é vincula-
da ao ministério dos transportes.

Nesta semana, também, o Ce-
nipa defendeu que as ações de
investigação pelo órgão brasilei-
ro são referência internacional.
“O domínio de tecnologias de
animação em realidade virtual em

três dimensões (3D), com visua-
lização completa do voo, permite
aos investigadores compreende-
rem com maior acuracidade vári-
os parâmetros como a trajetória
da aeronave, velocidade, altitu-
de, funcionamento de sistemas e
da atuação dos comandos de
voo”, explicou a Aeronáutica.

Segundo o que foi divulgado
por agências de notícias interna-
cionais, a aeronave, no percur-
so, acabou desviando da rota
original até cair do lado oposto
ao Mar Cáspio. Há suspeitas de
que o jato foi atingido pelas de-
fesas antiaéreas russas, que ata-
cavam drones ucranianos.
(Agência Brasil)

Sessenta e seis bets têm
funcionamento liberado

A Secretaria de Prêmios e
Apostas (SPA) do Ministério da
Fazenda divulgou lista de 66 em-
presas que estão liberadas a par-
tir da quarta-feira (1º de janeiro) a
explorar o mercado nacional de
apostas eletrônicas de quota fixa,
as chamadas de bets.

A autorização para as empre-
sas operarem bets no Brasil de-
pende do pagamento de outorga
de R$ 30 milhões. Cada portaria
de liberação permite o uso de até
três marcas por empresa. No total,
mais de R$ 2 bilhões foram pagos
pelas empresas para obterem as
outorgas. O número de empresas
autorizadas corresponde a 58%
dos pedidos iniciais (113).

De acordo com a lista de em-
presas da SPA, o mercado regu-
lado de bets terá inicialmente 139
marcas. Todas deverão operar

exclusivamente no domínio
“.bet.br”. As empresas detento-
ras das marcas terão de cumprir
normas de segurança financeira
e práticas de jogo responsável, e
respeito à legislação contra a la-
vagem de dinheiro.

As portarias que concedem
autorização foram publicadas na
edição de 31 de dezembro do Di-
ário Oficial da União. Catorze
empresas receberam de libera-
ções definitivas e 52 empresas
tiveram autorizações provisórias
pois ainda estão pendentes na
apresentação de informações ou
documentos como a certificação
do sistema de apostas.

Segundo a SPA, empresas em
atividade que não tiverem auto-
rização oficial não poderão fazer
transações financeiras e serão
bloqueadas na internet. “As ins-

tituições financeiras e de paga-
mento passam a ser vedadas de
realizar transações, que tenham
por finalidade a realização de
apostas de quota fixa com pes-
soas jurídicas que não tenham
recebido a autorização. Aquelas
empresas não autorizadas, mas
que continuam com domínios ati-
vos que ofertam serviço de apos-
ta de quota fixa são considera-
das ilegais e serão bloqueadas”,
detalha nota da secretaria.

Divulgação da SPA também
afirma que a regulamentação
“possibilitará corrigir problemas
estruturais do setor e mitigar ris-
cos associados à prática de apos-
tas, como o jogo problemático e
o superendividamento.” Confor-
me a nota, para evitar esses pro-
blemas haverá “controle rigoro-
so dos fluxos financeiros.”

Além disso, estão proibidos
a concessão de crédito pelas bets
aos usuários para apostas e de
bônus de entrada, e deverá ha-
ver identificação dos apostado-
res por CPF, com reconhecimen-
to facial.

Em entrevista concedida à
Agência Brasil após as empresas
entrarem com pedidos para terem
autorização para explorarem as
bets, o secretário de Prêmios e
Apostas do Ministério da Fa-
zenda, Regis Anderson Dude-
na, o enquadramento das bets
só foi possível porque, depois
de cinco anos de vácuo, duran-
te os governos de Michel Te-
mer e Jair Bolsonaro, o Brasil
passou a ter uma lei que regula-
menta o setor (Lei nº 14.790),
sancionada em dezembro de 2023.
(Agência Brasil)


